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    Apresentação


    Na era das migrações em massa, dos quase quatro milhões de imigrantes estrangeiros que chegaram ao Brasil entre os anos de 1882 e 1934, mais de 61% se instalaram no estado de São Paulo. A imensa maioria dos imigrantes dirigiu-se para o interior, carreados para as lavouras cafeeiras em expansão. Holloway[1] estimou que, entre os anos de 1893 e 1910, nove em cada dez imigrantes que deixaram a hospedaria localizada no bairro do Brás em São Paulo dirigiram-se ao Oeste Paulista. O censo realizado em 1920 apurou mais de 1,5 milhão de imigrantes estrangeiros no país, dos quais 53% residiam em São Paulo. Destes mais de 800 mil estrangeiros que habitavam o estado, três em cada quatro eram domiciliados fora da capital. Diante desses dados, é surpreendente a escassa produção acadêmica que discuta os determinantes da mobilidade socioeconômica (e também propriamente geográfica) entre diferentes grupos de imigrantes no contexto específico do interior paulista levando em consideração tanto as diferentes épocas de chegada quanto as possibilidades alternativas de implantação no meio urbano ou rural.


    A presente coletânea é um dos resultados dos projetos Percursos histórico-sociais na incorporação de imigrantes estrangeiros no Oeste Paulista (1880-1950), financiado pela FAPESP entre os anos de 2015 e 2018 e Migrações internacionais na formação do tecido social do interior paulista (1880-1950), financiado pelo CNPq (em andamento), ambos por mim coordenados.


    A partir do reconhecimento de que:


    1. processos de incorporação de imigrantes a uma determinada sociedade são pautados pelo delineamento de fronteiras sociais interpostas entre cada grupo étnico e “os outros”;


    2. a experiência dos imigrantes na cidade de São Paulo esteve longe de abarcar as categorias de ambientes nos quais os imigrantes viveram e trabalharam no estado como um todo e, em particular, no chamado Oeste Paulista;[2]


    3. mesmo o Oeste Paulista está longe de ser homogêneo, pois abrange realidades muito distintas em termos de: a) eixos ferroviários de expansão (Paulista, Mogiana, Araraquarense, Noroeste etc.); b) portes de cidades; c) grupos que chegaram em épocas diferenciadas; e d) que se implantaram em regiões também muito distintas umas das outras;


    procuramos elucidar uma série de aspectos ainda pouco explorados em relação à incorporação de imigrantes estrangeiros no Oeste Paulista, em um arco temporal, que abrange quase um século: entre o último quartil do século XIX e o período democrático anterior à ditadura militar, implantada em 1964.


    A obra estrutura-se em três partes distintas, sendo que a primeira, denominada Contextos, descrita a seguir, examina processos mais gerais que presidiram a incorporação de distintos grupos de imigrantes no Oeste Paulista.


    Talvez o traço mais marcante da sociedade paulista que recebeu a imigração em massa a partir das décadas finais do século XIX seja o de um território cuja fronteira agrícola encontrava-se em permanente expansão rumo ao oeste do estado. Tal processo de incorporação crescente de terras a uma agricultura de exportação, como a do café, condicionou o assentamento progressivo de famílias imigrantes e ocorreu segundo várias condições e etapas, em que duas sobressaem-se: a existência de terras ainda inexploradas e de excelente qualidade cujos solos e o clima temperado prestavam-se a uma agricultura de exportação como o café, e o crescimento exponencial da demanda desse produto nos mercados europeu e norte-americano. No primeiro artigo desta coletânea, Truzzi e Volante buscam explorar a seguinte questão: do que dependeu a implantação geográfica dos diversos contingentes de imigrantes que se estabeleceram no interior paulista? Os autores indicam que o conceito de ‘percursos familiares intergeracionais’ constitui uma ferramenta útil para abordar essa questão.


    No entanto, o próprio interior paulista não pode ser encarado como território homogêneo, já que o avanço da fronteira delineou áreas mais pioneiras e mais tardias de colonização. No segundo capítulo da primeira parte, Nardoque discute a dinâmica de incorporação de terras a uma economia capitalista na região noroeste do estado. O autor argumenta que uma marca distintiva regional foi o fracionamento de glebas em pequenas propriedades no momento posterior à grande crise do café, tornando-as, assim, acessíveis a imigrantes e a seus descendentes.


    Em seguida, a contribuição de Bassanezi permite dimensionar volumes e visualizar tendências que clarificam um pouco mais o processo de atração de imigrantes pelos diferentes municípios (e não apenas por regiões ou zonas que abrangem territórios mais amplos) no decorrer do final do século XIX e primeiras décadas do século XX. Para isso, vale-se das estatísticas publicadas nos relatórios anuais da Secretaria dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas do estado de São Paulo, que computam indivíduos e famílias que saíram da Hospedaria dos Imigrantes da capital, para produzir, como resultado, uma fotografia precisa do poder de atração de imigrantes dos principais municípios do interior paulista entre os anos de 1898 e 1929.


    Nessa mesma linha de focalizar a distribuição de imigrantes pelo interior do estado, o texto de Teixeira agrega elementos para se discutir a frustrada tentativa de implantar-se uma hospedaria de imigrantes em Campinas entre o ocaso do regime imperial e o advento da República.


    Por sua vez, González-Martínez analisa a passagem por nosso país de Ángel Gamboa Navarro, inspetor espanhol da emigração, cuja visita resultou no decreto de proibição da imigração espanhola subsidiada para cá que, contudo, pouco efeito produziu, dada a proximidade de portos de embarque alternativos, tanto em Portugal, como em Gibraltar, fora do controle espanhol.


    Já Palma e Truzzi discutem os mecanismos mais gerais que presidiram a relação entre imigração e construção da “branquitude” no interior paulista. Ao analisar sucessivamente a) a influência do tráfico interprovincial de escravos no processo abolicionista; b) a associação que se estabeleceu entre racismo científico, embranquecimento e progresso; c) a política de imigração em massa e concomitante marginalização dos negros no período pós-abolição, o artigo argumenta que, de modo geral, os imigrantes logo aprenderam a operacionalizar a identidade branca na afirmação de hierarquias sociais em relação à população negra, trazendo, a partir de fins do século XIX, uma nova dinâmica para as relações raciais da região.


    Se, no capítulo anterior, o foco recaiu sobre processos de racialização, o texto de Matos, Truzzi e Fernandes desloca o interesse do leitor para uma perspectiva de gênero, buscando dar visibilidade à presença feminina no processo de e/imigração para o interior do estado de São Paulo. Ao focalizar suas experiências diferenciadas em uma série de ambientes, tanto rurais quanto urbanos, é inevitável que as mulheres imigrantes emerjam como protagonistas que se destacaram tecendo formas criativas de resistência e luta, estratégias de sobrevivência e ampla capacidade de improvisação, ações que favoreceram a busca de melhores condições de vida para si e para suas famílias.


    A segunda parte do livro, denominada Grupos Étnicos, busca aprofundar aspectos específicos da experiência migratória de cada grupo.


    Os tradicionalmente menos estudados espanhóis são contemplados em três artigos nesta seção. No primeiro deles, Silva procura discutir aspectos da inserção, mobilidade e identidade de espanhóis no interior paulista, enquanto Cánovas explora um interessante estudo de caso ilustrativo das possibilidades de mobilidade – geográfica e socioeconômica – de espanhóis entre o interior e a capital. Já Truzzi e Palma discutem hipóteses para explicar a chamada invisibilidade do grupo a partir de um estudo de caso, centrado em um município específico.


    Não menos estudados são os bessarábios no interior paulista, tema do capítulo de autoria de Ruseishvili, em que são analisadas, sob o paradigma da mobilidade, as alternativas disponíveis para o grupo de incorporação à sociedade paulista ao longo da primeira metade do século XX em zonas urbanas (inclusive na capital) e rurais do interior paulista.


    Taniguti, por sua vez, discute a pioneira inserção de japoneses e descendentes em cargos formais de representação política no interior paulista, atentando para a concentração dos eleitos em localidades onde a presença de imigrantes japoneses foi expressiva e também para o que tal fenômeno significa em termos de transformações na sociedade receptora e de mobilidade socioeconômica do grupo.


    Truzzi contribui com outros dois capítulos na seção: o primeiro deles discutindo a difícil construção de uma identidade étnica entre italianos no interior paulista desde o final do século XIX, quando são delineados seus primeiros contornos, até o pós-segunda guerra, quando o deslumbramento fascista arrefeceu. A segunda contribuição tem como tema as especificidades das trajetórias relativamente bem-sucedidas de sírios e libaneses no interior, abarcando desde a fase inicial e difícil da mascateação à consolidação de estabelecimentos comerciais, culminando para alguns na aquisição de propriedades rurais.


    Por fim, Silva apura seu foco em São José do Rio Preto, um dos mais expressivos municípios do Oeste Paulista, a fim de comparar as trajetórias seguidas por italianos, espanhóis e árabes ressaltando semelhanças e distinções.


    A terceira e última parte, denominada Associativismo Étnico, focaliza os impasses e os desafios relacionados a tal característica da sociabilidade dos imigrantes. Mina, ao analisar o caso do Circolo Italiani Uniti de Campinas ao longo dos primeiros dez anos de existência, destaca seus objetivos, critérios de associação, perfil dos sócios, atividades promovidas, relações estabelecidas e clivagens presentes, ressaltando a construção de uma italianidade mediante articulações tecidas com as elites locais, com autoridades do governo do Reino da Itália e com integrantes da própria colônia.


    Conceição, por sua vez, ao focalizar a trajetória da Sociedade Dante Alighieri de São Carlos em um período de quase quatro décadas, enfatiza, entre outros aspectos, como a criação e a manutenção de uma escola assumiu centralidade entre as atividades do sodalício.


    Por fim, Scott e Kiefer, ao discutirem o caso da Beneficência Portuguesa de Campinas, destacam um tema recorrente ao associativismo étnico: o dos inevitáveis conflitos e divisões no seio da comunidade, exploradas aqui no sentido de como desdobramentos políticos na terra de origem – no caso, disputas entre monarquistas e republicanos em Portugal – ecoaram na comunidade étnica emigrada e, em particular, em sua vida associativa.


    Em seu conjunto, a obra demonstra que a extensa gama de possibilidades de inserção de cada grupo étnico dependeu de uma série de fatores de natureza diversa, como a época da chegada, os capitais culturais e econômicos trazidos por cada grupo, a região de implantação, as oportunidades oferecidas nos meios urbano e rural, as conjunturas políticas enfrentadas tanto nos países de origem quanto no destino final. Ao se distanciar de um modelo único válido para quaisquer grupos, períodos e regiões do estado, tal perspectiva enriquece nossa compreensão acerca da formação social paulista.


    Agradeço à Fapesp e ao CNPq pelo apoio recebido e parabenizo a todos os colaboradores do projeto por mais este resultado obtido.


    Oswaldo Truzzi


    


    
      
        1 Holloway (1984).

      


      
        2 Aqui definido como a porção do território paulista acima do Trópico de Capricórnio (o que exclui a capital e regiões litorâneas), bem como municípios do Vale do Paraíba pelos quais a cultura do café, tocada a braço escravo e originária de terras fluminenses, penetrou pioneiramente na primeira metade do século XIX. Observe-se ainda que a lavoura do café pouco se desenvolveu em latitudes abaixo do Trópico de Capricórnio, devido à ocorrência mais frequente de geadas ou à qualidade inferior dos solos.

      

    

  


  
    CONTEXTOS

  


  
    Percursos migratórios intergeracionais e dinâmicas de implantação de imigrantes estrangeiros no Oeste Paulista (1880-1950)[1]



    Oswaldo Truzzi


    João Pedro Volante


    Toda região pioneira é essencialmente marginal, incerta e fugitiva. Isso torna sem dúvida difícil sua cartografia exata, mas o valor de seu estudo reside precisamente no conhecimento de uma sociedade em movimento.


    (Pierre Monbeig, geógrafo francês que trabalhou na Universidade de São Paulo e estudou no Brasil entre 1935 e 1946, em artigo publicado nos Annales de Histoire Économique et Sociale em 1937).


    1. Uma fronteira em contínua expansão


    Estudos migratórios no interior paulista têm como padrão analisar um determinado grupo étnico em uma determinada localidade.[2] Sem negar a importância de tais estudos, é preciso, no entanto, reconhecer que tais trabalhos normalmente captam uma imagem artificialmente estática da realidade. Estática no sentido de que, em geral, pressupõem que as famílias constituintes de um determinado grupo étnico sempre estiveram naquela localidade desde que realizaram a migração transatlântica, quando, na verdade, elas normalmente se movimentaram com certa frequência muito antes de se estabelecerem em áreas – sejam urbanas ou rurais – de um determinado município. Os próprios censos demográficos realizados no estado de São Paulo em diferentes épocas[3] contribuem para cristalizar tal situação, pois o que são os censos demográficos, senão fotografias (portanto, estáticas, e não filmes, dinâmicos) a captar um determinado estado de coisas relativamente a uma população?[4] Como indicou Álvaro Vieira Pinto, referindo-se à complementaridade entre as duas principais fontes demográficas – censos e registros civis – “se o dado censitário aparece como uma imagem estática, é, em verdade, a imagem estática de uma realidade efetivamente móvel, de um processo que se desenvolve no tempo e no espaço, movido por determinantes internos e refletindo em suas fases a lei lógica que o governa”.[5]


    Contudo, a análise das trajetórias familiares de imigrantes no Oeste Paulista[6] nos impele à investigação de um padrão social distinto de acomodação das famílias ao território. No extremo oeste, por exemplo, são mais raras as famílias que chegaram diretamente da Europa ou da Ásia e que ali se instalaram. Temos então que reconhecer a existência de uma fronteira em contínua expansão no território paulista, que significou também uma contínua mobilidade das famílias imigrantes.


    Dado tal contexto dinâmico de deslocamento progressivo da frente pioneira (desenvolvido na primeira parte do texto), a questão que se coloca cuja resposta constitui o objetivo do presente artigo é: do que dependeu a implantação geográfica inicial e a mobilidade espacial frequente dos diversos contingentes de imigrantes que se estabeleceram no interior paulista?


    O tema em questão, de natureza interdisciplinar por excelência, resvala em terrenos da história, geografia e demografia. Porém, de um ponto de vista sociológico, tais questões remetem à investigação da racionalidade das ações sociais (no que tange a fins e a valores) subjacentes a tais fenômenos (como se procurou analisar na segunda parte do texto). Para isso, propôs-se o conceito de percursos migratórios familiares intergeracionais, que busca justamente captar, por meio de pesquisa bibliográfica e de entrevistas realizadas, a lógica propriamente social (por que vivenciada e agenciada por indivíduos e famílias) de implantações, deslocamentos e permanências de imigrantes estrangeiros ao longo do território paulista.


    O processo de incorporação crescente de terras a uma agricultura de exportação (no caso, o café) ou, em outras palavras, uma fronteira agrícola em contínua expansão em direção a oeste condicionou o assentamento progressivo de famílias imigrantes. Tal fenômeno ocorreu segundo várias condições e etapas, que passo a descrever de modo sumário.


    1.1 Terras como recurso abundante, clima e solos favoráveis


    A primeira condição foi que o estado de São Paulo contava com terras ainda inexploradas e de excelente qualidade cujos solos e clima temperado se prestavam a uma agricultura de exportação como o café, produto cuja demanda crescia exponencialmente nos mercados europeu e norte-americano. O Almanaque Literário da Província de São Paulo, publicado em 1878 pelo jornalista português radicado no Brasil José Maria Lisboa, ilustra de modo exemplar a ampla disponibilidade de “terrenos desconhecidos” com que contava o estado na época.


	
	[image: Carta da Província de São Paulo, 1878]
	


    Figura 1 Carta da Província de São Paulo, 1878.


    Fonte: Almanaque Literário da Província de São Paulo, 1878.


    Poucos anos depois, por causa do censo de 1886, um mapa da província referia-se a “terrenos despovoados” na região oeste do estado. Observe-se ainda que ambas as expressões – terrenos desconhecidos ou terrenos despovoados – correspondem a extensões de terra certamente menores que o total de terras ainda inexploradas com fins agrícolas no estado. Outros estados podiam dispor de um volume de terras até maior que o estado de São Paulo, mas não reuniam, necessária e simultaneamente, nem qualidade de solos propícios e tampouco clima adequado ao desenvolvimento da cultura do café, dadas as condições tecnológicas da época.


    1.2 Expulsão, afastamento progressivo ou matança dos índios que habitavam originalmente as terras desconhecidas


    Os agentes principais desse processo foram aventureiros que buscavam estabelecer posses de terras em regiões distantes do então chamado “mundo civilizado”. Não raro, tais contingentes eram constituídos por indivíduos considerados marginais, forasteiros ou mesmo escravos fugidos que se estabeleciam em regiões relativamente inóspitas e passavam a viver da caça, de cultivos de subsistência e da criação extensiva de animais, depois do desmate de certo terreno. Tais indivíduos também forneciam pouso e abasteciam tropas de mineiros e exploradores que rumavam para Goiás e Mato Grosso, ou de soldados para a Guerra do Paraguai (1864-1870).


    Na historiografia paulista, Pierre Monbeig[7] os chamou de precursores e eles podiam advir tanto de municípios mais antigos do estado, em geral integrantes do chamado “quadrilátero do açúcar” (área interna delimitada pelo polígono formado pelas cidades de Sorocaba, Piracicaba, Mogi-Guaçu e Jundiaí), quanto de áreas mineradoras decadentes do vizinho estado de Minas Gerais.[8]


    A título de exemplo, pode-se citar o personagem considerado o fundador de Araraquara, Pedro José Neto, posseiro que se instalou na região com sua mulher, dois filhos e um agregado na primeira década do século XIX. Sem grandes posses – até 1812 não possuía sequer escravos, somente no recenseamento de 1813, ele aparece como proprietário de quatro escravos, diminuídos para dois em 1814 –, com o tempo passou a conhecer detalhadamente a região e solicitou uma carta de sesmaria, que deveria ser avalizada pela Câmara de Itu, de onde provinha. Pedro acabou obtendo uma carta de sesmaria, ainda que relativamente modesta, porque, mesmo sendo de origem humilde, pôde intermediar o conhecimento que tinha da região com fazendeiros mais poderosos da Vila de Itu, que justamente dominavam a Câmara. Estes logo se valeram das informações que Pedro acumulara sobre a região, requereram e assim obtiveram cartas de sesmaria, estas, porém, bem mais extensas do que a concedida a Pedro.[9]


    Na condição de precursores, outros posseiros menos bem-sucedidos interagiam com indígenas que habitavam regiões interioranas do estado de São Paulo, seja de modo conflituoso, seja procriando com suas mulheres e gerando daí uma população denominada cabocla.


    Os posseiros favoreceram, em grande medida, a posterior expansão das lavouras comerciais de cana e depois do café pelo interior paulista. Foram eles os primeiros a desbravar os sertões, tornando-os conhecidos. Além disso, ao serem expulsos das terras já desbravadas e empurrados cada vez mais para o interior de São Paulo, acabaram comprimindo os indígenas em direção ao sertão, atuando como amortecedores de conflitos entre estes e os formadores de grandes fazendas.[10]


    O sociólogo José de Souza Martins também caracterizou tais indivíduos posseiros como integrantes do que denominou frente de expansão. Contudo, a principal característica dos precursores (Monbeig) ou da chamada frente de expansão (Martins) é que tais contingentes raramente contavam com recursos que lhes pudessem, depois, garantir a propriedade de suas posses, como fez Pedro José Neto. Desse modo, tiveram que “negociar sua presença” quando estratos sociais mais poderosos passaram a se interessar por terras ainda incultas localizadas mais a oeste do estado. Quando não eram incorporados como agregados das futuras propriedades rurais em que viriam estabelecer-se, eram simplesmente expulsos para zonas mais distantes, resultando num deslocamento progressivo da frente de expansão.


    1.3 A frente pioneira avança sobre a frente de expansão, favorecida pela expansão ferroviária


    A promulgação da Lei de Terras em 1850, o declínio do regime escravista (com consequente liberação de recursos advindos da desmobilização de plantéis de escravos) e, sobretudo, a crescente expansão da lavoura cafeeira despertaram o interesse de fazendeiros em ocupar novos territórios no interior paulista. Ocorreu, então, o deslocamento geográfico dos investimentos de famílias proprietárias de terra que já eram afazendadas em municípios mais próximos à capital ou que eram provenientes da vizinha província de Minas Gerais.[11] Houve a implantação de propriedades rurais por indivíduos ou famílias com recursos variados de: cartas de sesmarias (até então não ocupadas); poder político e econômico (por exemplo, para comprar papéis e obter escrituras de terras, adquirir terras ainda pouco valorizadas ou ainda ocupar e estender domínios para terras ainda devolutas); armas para ameaçar, forçar a venda ou para expulsar antigos posseiros (da frente de expansão) e se defender.


    José de Souza Martins[12] designou esse conjunto como frente pioneira: indivíduos ou famílias proprietárias, capazes de apropriarem-se da terra por meios diversos e de defendê-la, convertendo-a em valor em um mercado de terras ativo.


    As terras mais a oeste do estado valorizaram-se à medida que a fronteira tornou-se economicamente viável. Nesse processo, a expansão da malha ferroviária paulista jogou um papel essencial. Elas viabilizaram – porque tornaram rentável – a exploração econômica de áreas antes desconectadas da exploração agrícola para o mercado mundial, via porto de Santos. A chegada da estrada de ferro a Jundiaí “era um marcado e significativo degrau na evolução progressiva da cultura do café e das atividades rurais em geral, como do povoamento hinterland do oeste. De fato, a ferrovia, avançando, oferecia transporte aos produtos da lavoura, por preços, em média, dez vezes mais baixos dos que até então vigorantes, efetuados no dorso do muar. É claríssimo que, com isso, o raio, dentro do qual o café poderia ser produzido e exportado, poderia ser alongado e dilatada a área, comportando lavouras de café”.[13]


    Antes de serem implantadas as ferrovias, houve, portanto, um movimento especulativo de terras antecipando e vislumbrando a viabilidade da exploração comercial agrícola graças à integração da nova zona em um circuito de comercialização mundial. As famílias de posses, constitutivas da frente pioneira, normalmente anteciparam-se à chegada da ferrovia e, vislumbrando vantagens no futuro (seja para especular com terras, seja para efetivamente desenvolver a produção cafeeira), procuraram adquirir, ocupar ou tomar posse de terras nelas implantando propriedades rurais.


    O historiador Alfredo Ellis Junior forneceu uma descrição interessante (embora autoglorificante) desse processo ao biografar a trajetória de Francisco da Cunha Bueno (1830-1903), seu avô. Inicialmente afazendado em Indaiatuba, este se deslocou para abrir novas fazendas em Rio Claro, depois em Itaqueri (atual Itirapina) e, finalmente, em Santa Eudóxia, ao norte do município de São Carlos. Em cada uma dessas empreitadas, sempre se antecipou em vários anos à chegada da ferrovia para que as terras fossem adquiridas a um preço melhor, a fazenda fosse formada, e a lavoura de café entrasse em produção em tempo oportuno.[14]


    No estado de São Paulo, as ferrovias normalmente perseguiram a ocupação do território, mas, em algumas zonas, como no exemplo da E. F. Noroeste, chegaram a precedê-la.[15] Nesse caso, os trabalhadores que construíram e implantaram a ferrovia em certa medida fizeram o papel da frente de expansão dizimando ou deslocando a população indígena que originalmente habitava o território.[16]


    1.4 O deslocamento sucessivo da frente pioneira e a derrocada do regime escravista exigem a importação de imigrantes


    Com a aproximação da abolição e também depois dela, a expansão do cultivo de café em zonas recém-abertas dependia da importação de mão de obra imigrante, seja para abrir e trabalhar novas terras, seja para substituir escravos em propriedades mais antigas. Os fazendeiros paulistas optaram por trazê-los da Europa e, a partir de 1908, do Japão também. Finalmente entra em cena nosso protagonista principal, o imigrante estrangeiro.


    Observe-se, porém, que em todo o processo acima descrito, subjaz um contexto essencial que receberá os imigrantes estrangeiros: o de um estoque de terras disponíveis e de uma fronteira agrícola em contínua expansão que encerra em si uma dinâmica própria, mediada pelos avanços sucessivos da frente de expansão (posseiros) e da frente pioneira (proprietários).


    Um exercício interessante é tentar vislumbrar graficamente como evoluiu historicamente, no estado paulista, a frente pioneira. Para isso, tomamos como aproximação[17] os núcleos urbanos mais a oeste do estado em diferentes épocas nas quais recenseamentos foram realizados. Em 1854, por exemplo, conforme ilustra o mapa a seguir, os núcleos urbanos mais a oeste delineavam a frente (do norte para o sul) composta dos municípios de Franca, Batatais, Araraquara, Rio Claro, Piracicaba, Tietê, Tatuí, Itapetininga e Itapeva.


    Dezoito anos depois, a frente havia se deslocado para o oeste, composta agora dos municípios de Franca, Batatais, Ribeirão Preto, Jaboticabal, Araraquara, Jaú, Lençóis Paulista e Itaporanga.
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    Figura 2 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1854.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[18]
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    Figura 3 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1872.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[19]


    No censo de 1886, à medida que novos núcleos urbanos foram sendo formados a oeste, a frente se desloca um pouco mais, agora composta de Igarapava, Batatais, Ribeirão Preto, Jaboticabal, Araraquara, Jaú, Lençóis Paulista, Águas de Santa Bárbara, Santa Cruz do Rio Pardo e Campos Novos Paulista.
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    Figura 4 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1886.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[20]


    Saltando 34 anos para frente, chegamos ao censo de 1920. Nessa época, a frente pioneira já havia se deslocado consideravelmente para ser formada pelos núcleos de Barretos, Olímpia, São José do Rio Preto, Penápolis e Conceição do Monte Alegre.
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    Figura 5 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1920.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[21]


    Os mapas relativos a 1934 e 1940 encontram-se abaixo representados, com a frente sempre se deslocando no sentido oeste do estado. Em 1934, formada pelos municípios de Olímpia, Tanabi, Monte Aprazível, Araçatuba, Presidente Prudente, Santo Anastácio e Presidente Venceslau. Seis anos depois, em 1940, já incluíam-se os municípios de Paulo de Faria, Tanabi, Pereira Barreto, Andradina, Presidente Venceslau e Presidente Prudente.
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    Figura 6 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1934.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[22]
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    Figura 7 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1940.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[23]


    Por fim, em 1950, excetuando-se a região do Pontal do Paranapanema, o estado de São Paulo já se encontra praticamente ocupado, com a frente formada pelos municípios de Jales, Pereira Barreto, Andradina, Paulicéia, Presidente Epitácio, Presidente Venceslau e Pirapozinho.
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    Figura 8 Aproximação da frente pioneira e população estrangeira por município, 1950.


    Fonte: adaptada de Bassanezi et al.[24]


    Reitere-se que se trata tão somente de uma aproximação conservadora (no sentido que as frentes pioneiras reais em cada censo com certeza se situavam mais a oeste das linhas acima demarcadas) que leva em conta justamente o surgimento progressivo de novos núcleos urbanos a oeste do estado para simular o avanço da frente pioneira. O interesse de tal simulação é justamente observar o caráter dinâmico de deslocamento da frente pioneira no estado, conforme ilustra o mapa abaixo.
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    Figura 9 Evolução das frentes pioneiras (1854-1950).


    Fonte: elaboração própria.


    É oportuno ainda se notar que a evolução das frentes pioneiras guarda certa aproximação aos mapas da marcha do café no estado de São Paulo, elaborados por Sergio Milliet em seu livro Roteiro do café e outros ensaios, publicado originalmente em 1935[25] e, quatro décadas depois, por Odilon Nogueira de Matos em seu livro “Café e ferrovias: a evolução ferroviária de São Paulo e o desenvolvimento da cultura cafeeira”, publicado originalmente em 1974.


    Campinas encontra o apogeu de suas lavouras na década de setenta, e a partir deste município, os trilhos da ferrovia que beneficiavam enormemente o escoamento da produção se bifurcavam em duas frentes: a primeira em direção ao norte da capital, conformando a região da Mogiana, e a segunda em direção ao centro do estado, servido pela Companhia Paulista […]. Em 1920, e mais ainda em 1934, a produção de café se desloca mais a oeste, atingindo novas áreas. Nesse processo, à medida que o café avança, municípios antigos e enormes são desmembrados, dando origem a uma série de novos municípios.[26]


    2. Dinâmica de implantação de estrangeiros no território e percursos migratórios intergeracionais


    A recolha de trajetórias familiares observadas entre vários grupos étnicos nos sugere um modelo dinâmico em que pelo menos cinco processos concomitantes atuaram.


    2.1 Timing (anterioridade) de chegada


    De modo geral, dentre os grupos que vieram ao interior paulista, aqueles que chegaram mais tarde tiveram que se estabelecer em zonas mais a oeste, mais distantes da capital. O caso paradigmático é quando comparamos italianos e japoneses: os primeiros chegaram em massa entre a véspera da abolição e 1902 e os segundos, a partir de 1908. Não resta dúvida de que os japoneses, proporcionalmente, concentraram-se bem mais a oeste do que os italianos, pois enquanto a chegada massiva destes ocorreu já na última década do século XIX, os anos 1930 constituíram a década em que o fluxo de japoneses foi mais intenso. Tal fato pode ser observado pela distribuição dos dois grupos no Oeste Paulista. No censo de 1920, a maior parte dos 12 municípios que mais abrigavam italianos encontrava-se nas regiões servidas pelas Companhias Paulista e Mogiana. No censo de 1934, a maior parte dos que acolheram japoneses situava-se nas áreas servidas pelas Companhias Noroeste e Sorocabana. Enquanto Ribeirão Preto e Campinas eram os dois municípios do interior do estado que mais abrigavam italianos em 1920, Marília e Araçatuba cumpriam o mesmo papel para o caso dos japoneses em 1934.
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    Figura 10 Principais concentrações de italianos no Oeste Paulista, 1920 (número de indivíduos).


    Fonte: elaboração própria.
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    Figura 11 Principais concentrações de japoneses no Oeste Paulista, 1940 (número de indivíduos).


    Fonte: elaboração própria.


    2.2 Oferta de terras mais produtivas e mais baratas a oeste


    Grupos que vieram antes (como os italianos) também se estabeleceram em zonas mais distantes, a oeste, porque se sentiram atraídos por áreas onde as terras eram mais baratas e mais produtivas. Monbeig ponderou ser


    bem provável que um bom número de imigrantes, depois de curta passagem pelos grandes domínios, abandonassem-nos e partissem para mais à frente, assim como é certo que, na sua chegada, o imigrante dava preferência às plantações já em ponto de produção, não sendo atraído pelas derrubadas e pelo plantio.[27]


    Tavares de Almeida observou que “o imigrante, quando chegou a Rio Preto, já compreendia o português. Não veio diretamente de seu país. Só alguns sírios e, mais tarde, os japoneses. As etnias de maior densidade, a italiana, a espanhola e a portuguesa, tinham passado em outras zonas”.[28] Brandi endossa tal ponto de vista ao apurar que os imigrantes não vinham diretamente para a região, assim que desembarcados no porto de Santos ou alojados na Hospedaria dos Imigrantes: “a grande maioria imigratória estabelecida em São José do Rio Preto […] é oriunda de quatro regiões: Ribeirão Preto, Jaboticabal, Araraquara e São Carlos”.[29]


    Também foi muito comum que famílias trabalhassem alguns anos como colonos e, à medida que lograssem constituir algum pecúlio, cumprissem o sonho de tornarem-se proprietárias. Ora, isso era mais fácil de realizar-se em áreas recém-abertas à exploração, mais distantes da capital, onde o preço do alqueire era mais em conta. É por tal razão que encontraremos em 1934 – distante, portanto, do pico da imigração italiana ocorrido ainda no século XIX – uma concentração razoável de italianos em áreas rurais do extremo oeste do estado, segundo ilustra o mapa abaixo.
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    Figura 12 População italiana em área rural, 1934.


    Fonte: Bassanezi et al.[30]


    As próprias famílias de imigrantes que haviam sido trazidas para o regime de colonato constituíram a demanda potencial para o mercado de terras mais a oeste do estado. Muitas dessas terras haviam sido simplesmente apropriadas ou adquiridas por famílias de implantação mais antiga, que constituíram a frente pioneira, já aludida anteriormente. Com o passar do tempo, vislumbrou-se a oportunidade de lotear grandes glebas de terra ainda virgem para justamente atender ao sonho acalentado pelos imigrantes de tornarem-se proprietários, como ilustra o anúncio a seguir.
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    Figura 13 Anúncio da Empreza Paulista de Colonisação Ltda.


    Fonte: Cavalheiro.[31]


    De acordo com Monbeig,[32] após a crise de 1929, tal processo só se acirrou, pois os grandes fazendeiros, agrupados em sociedades ou recorrendo a vendedores, logo procuraram compensar suas perdas desfazendo-se de parte de suas terras principalmente em áreas mais distantes.


    Como dificilmente encontrariam compradores para grandes extensões de terras, optaram por retalhar as propriedades, já que havia muitos compradores interessados em pequenos lotes, dentre eles imigrantes, trabalhadores de plantações arruinadas ou colonos que sofreram menos com a crise do que seus patrões.[33]


    Do mesmo modo, Lenharo[34] observou que a crise do café golpeava o latifúndio, o que desencadeou a divisão de várias propriedades e sua venda para pequenos agricultores.


    Na região de Presidente Prudente e em seu entorno, os loteamentos de grandes glebas em pequenas propriedades constituíram um sistema de vendas a prazo mais dinâmico, especificamente voltado às famílias rurais de imigrantes (e também nacionais) das chamadas “zonas velhas”, embaladas pelo sonho de tornarem-se proprietárias.


    Esta procura de terras virgens para o café por pessoas de poucas posses ajuda a explicar o aparecimento dos loteamentos, sem contar as companhias estrangeiras que se formaram com o intuito de adquirir grandes glebas e formar colônias em lotes para localizar os imigrantes de seus países […]. A busca de solos virgens para o café, a especulação com terras e a colonização pelo loteamento de grandes glebas resumem as características do povoamento da Alta Sorocabana. Os núcleos urbanos surgiram como pontos de apoio para a exploração econômica da região.[35]


    Tome-se como exemplo a trajetória da família Campregher. Antonio chegou ao Brasil solteiro, com 30 anos, em 1888, proveniente de uma pequena aldeia da província de Trento. Instalou-se em São Carlos, como colono, logo se casou com Giuseppina Cecconato, dezessete anos mais nova, nascida na província de Treviso. Em agosto de 1893, nasceu a primeira filha do casal, Elisa. Quando ela tinha apenas 40 dias, a família decidiu mudar-se para Ibitinga, cerca de 130 quilômetros mais a oeste. Quando completou 20 anos, Elisa casou-se nessa mesma cidade com o italiano Francesco Turco, nascido na província de Chieti, que chegou ao Brasil muito jovem. Este, depois trabalhar como colono, passou a formar cafezais para outros proprietários rurais. O casal teve oito filhos. Foi somente depois da crise de 1930, que Francesco logrou adquirir um sítio de 12 alqueires, onde viveram, criaram seus oito filhos e faleceram (Antonio, em 1952, e Elisa, em 1967).


    A aspiração de adquirir uma propriedade rural, entretanto, nem sempre era bem-sucedida. Domenico Antonio Parizzi nasceu em 1868 em um pequeno distrito, Ceramida, pertencente ao município de Bagnara Calabra, na região da Calábria. Chegou só ao Brasil em 1893, com 24 anos. Quatro anos depois, chegou seu irmão mais velho, Giuseppe, acompanhado de sua esposa e um filho. Em 1900, Domenico casou-se em São Carlos com uma italiana, Assunta Sciampi, e logo tiveram o primeiro filho, Felippe, nascido em 1902. Foi também em 1902 que outro irmão de Domenico, Giovanni, chegou da Itália.


    Um censo municipal de 1907, realizado em São Carlos, atesta que, na época, os três irmãos e suas respectivas famílias formavam três casais que, juntos, contavam com dez filhos e residiam na mesma fazenda pertencente à família Arruda Botelho. Eles eram humildes, analfabetos e sempre se empregaram no colonato. Em 1922, Felippe, já com 20 anos, casou-se com a filha de um austríaco, Albina Iuga, e permanecia no colonato três décadas depois da chegada de seu pai ao Brasil. Em 1923, o primeiro filho do casal faleceu logo depois do parto e foi sepultado em São Carlos. Logo em seguida, toda a família também se transladou para Ibitinga, onde nasceu a primeira filha, Rosa, em 1925. Domenico faleceu em 1951, e sua esposa, alguns anos depois, ambos em Ibitinga. Os filhos de Domenico permaneceram nesse município até o início dos anos 1950. Embora a família tenha trabalhado no campo por quase seis décadas, ela jamais alcançou a condição de proprietária rural. O máximo que seus membros lograram foi trabalhar como arrendatários ou meeiros.


    2.3 Estratégias relacionais produzindo efeitos de concentração étnica em determinadas regiões e municípios


    Entre os diferentes grupos étnicos que chegaram ao interior paulista, a maior ou menor valorização do convívio propriamente étnico pelas famílias aqui chegadas também em parte influenciou tanto permanências quanto deslocamentos familiares, direcionando percursos. Redes de solidariedade, associativismo e mesmo a presença de lideranças locais acabaram – mais para alguns grupos do que para outros – produzindo seus efeitos sobre a implantação das famílias no território paulista. O caso mais gritante é o dos japoneses.


    De modo muito mais contundente do que italianos, espanhóis e portugueses estabelecidos no meio rural, é notável que os colonos japoneses, influenciados por tradições culturais trazidas da terra de origem – em particular, a valorização da educação dos filhos –, tenham logrado aglutinar-se e organizar-se, mesmo sob o regime de colonato. “Mesmo em fazendas de proprietário brasileiro, quando trabalhavam muitos lavradores de parceria e colonos em grande número, organizava-se uma associação de japoneses”.[36] E a primeira providência da associação recém-fundada era justamente organizar uma escola. A existência de escolas exerceu um efeito de concentração, pois provocava mudanças de imigrantes para determinadas localidades, justamente por causa da possibilidade de educar os filhos em estabelecimento onde se ensinava tanto o novo idioma quanto o dos antepassados.


    Tal padrão foi depois reforçado pelo apoio do governo japonês em pelo menos três frentes: a) apoio à instalação e ao funcionamento das escolas; b) intervenção, associada à companhias de colonização japonesas, no sentido de facilitar a transição do duro regime de colonato à aquisição da pequena propriedade rural, via implantação de colônias;[37] c) fomento à criação de cooperativas no intuito de viabilizar financeiramente tais colônias.[38]


    Certamente essas posturas, tanto das famílias emigradas quanto do governo japonês, incentivaram uma intensa mobilidade espacial do grupo,[39] adensando a coesão étnica e o desejo de conviver entre conterrâneos. Daí a consequência de determinados municípios e regiões do Oeste Paulista[40] aglutinarem colônias numerosas de japoneses e descendentes.


    Embora portando mais vigor e motivações singulares, a concentração de japoneses não foi ocorrência isolada. Em 1923, uma colônia que reunia alemães da Suábia foi inaugurada no município de Presidente Venceslau, sob a iniciativa de Fritz Keller, agente alemão intermediário da Companhia Mendes Campos Filho, grande proprietária de terras no município. Em menos de uma década, a colônia (conhecida como Aymoré), desde o início formada por proprietários, adensou-se abrigando mais de quatro centenas de indivíduos, com os imigrantes germânicos “atraídos agora não apenas pelas facilidades em adquirir uma pequena propriedade, como também por se encontrar, previamente estabelecida, uma colônia de conterrâneos na região”.[41]


    Outros grupos também acabaram elegendo determinados municípios como foco de aglutinação, não tanto pelo deleite do convívio étnico ou pelo empenho de seus governos de origem em acompanhar e facilitar a vida das famílias emigradas, como no caso japonês, mas sobretudo pelo efeito de redes migratórias que, em alguns casos, estabeleceram-se. Pode-se citar como exemplo o caso de sírios e libaneses cujo fluxo, alheio à política migratória subsidiada praticada pelo governo paulista, sempre dependeu bastante da importação de parentes e conterrâneos.[42] Estabeleceram-se assim, em determinados municípios do interior, contingentes expressivos de famílias oriundas de localidades específicas, como os procedentes da minúscula Kfarhamam em Barretos, Colina e Jaborandi,[43] ou ainda os de Hasbaya, em Bariri,[44] ambos povoados situados ao sul do Líbano.


    De certa forma, como notou Cardoso em relação aos japoneses, “o grupo étnico funcionou como uma grande rede de informação e apoio que facilitou tanto a localização dos imigrantes em núcleos quanto o seu desenvolvimento”.[45]


    Mesmo os italianos, bastante volumosos e espalhados territorialmente, não escaparam de certo modo a tal condição, como demonstra o predomínio de mantovanos em Ribeirãozinho (atual Taquaritinga), dos oriundi de Potenza (na Basilicata) em Mococa, de venetos em São José do Rio Pardo[46] e de calabreses nas zonas urbanas de Jaú[47] e São Carlos.[48]


    É razoável supor que a campanha de nacionalização encetada por Vargas no ocaso dos anos 1930, ao minar a organização étnica das colônias (fechando escolas, associações e jornais), tenha desfavorecido os focos de concentração étnica – particularmente de japoneses e alemães acima mencionados, ambos chegados mais tardiamente e também mais visados. Abaixo, na Figura 14, o percurso da família Nagano é ilustrativo a esse respeito. Porém, é provável que tal efeito (de desconcentração étnica) tenha sido produzido, pelo menos em parte, pelo advento de uma nova geração de filhos de imigrantes, brasileiros, como se notará oportunamente.
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    Figura 14 Percurso da família Nagano.


    Fonte: entrevista com Sachiê Nagano.


    2.4 Êxodo rural em direção a zonas urbanas de municípios maiores e à capital do estado


    Sobretudo a partir da segunda metade dos anos 1930, o esvaziamento demográfico progressivo das zonas rurais conduziu muitas famílias de imigrantes e seus descendentes a tentar a vida na capital ou em centros urbanos. Voltemos ao caso da família Parizzi. No início dos anos 1950, a família mudou-se para São Paulo, instalando-se em uma vila (cortiço) no bairro da Água Rasa. Em 1950, o filho mais velho de Felippe, Domingos, arrumou um emprego na Companhia Antarctica como entregador de bebidas. Assim que obteve habilitação para conduzir, Domingos mudou de função e casou-se em 1953 com Anna Turco (uma das filhas de Francesco Turco e Elisa Campregher, já mencionados), que namorava desde que residia em Ibitinga. Domingos aposentou-se como motorista da Antarctica e faleceu na capital em 1989, dois anos depois de sua esposa Anna.[49]


    Tanto o processo inicialmente descrito, de deslocamento de imigrantes para zonas rurais pioneiras, quanto a urbanização acelerada foram admiravelmente percebidos pelo olhar arguto de Antonio Candido:


    Podemos então ver que o café foi, quase sempre, fator de surtos demográficos, que cederam quando a prosperidade por ele determinada não deu lugar a outro tipo de produção ou atividade, mormente as de caráter urbano. Sob esse aspecto é instrutiva a comparação das curvas de São Manuel e Botucatu. Aquela, subindo vertiginosamente para cair depois de modo acentuado, embora a produção de café em arrobas não tenha caído proporcionalmente, indica município monocultor sem outros meios de fixar a população. Esta, mantendo-se ascendente em todas as etapas, revela a importância comercial e industrial logo adquirida pela sede. A esse respeito, é decisiva a comparação dos dados de 1940 e 1950. Foi o decênio da grande prova, em que o surto industrial e a miragem das novas zonas pioneiras atraíram centenas de milhares de trabalhadores e sitiantes das zonas velhas […]. A impressão resultante é que, nas zonas velhas, os municípios agrícolas, grandes e pequenos, caem demograficamente se não conseguem condições duradouras de urbanização. A urbanização dos centros regionais, como Botucatu, Itapetininga, Tatuí e sobretudo Sorocaba, faz-se à custa das perdas demográficas das zonas rurais tributárias.[50]
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    Figura 15 Percurso das famílias Campregher, Turco e Parizzi.


    Fonte: entrevistas com Mario Turco, Deraldino Parizzi e Roseli Parizzi.


    2.5 Fracionamento de grandes propriedades decadentes em zonas antigas


    No meio propriamente rural, a crise dos anos 1930 também ocasionou fracionamentos de grandes e antigas propriedades, abrindo novas oportunidades para que famílias de imigrantes pudessem instalar-se como pequenos proprietários. Tal processo tendeu a ocorrer sobretudo em zonas mais antigas e decadentes (portanto mais a leste), em que cafeeiros velhos e solos esgotados combinavam-se para deprimir a produtividade dos cafezais.


    Nos anos 1930, Milliet captou tal fenômeno em vários municípios do interior paulista, todos eles situados em zonas mais antigas. Referiu-se a Atibaia-Bragança como uma região abandonada pelo café e invadida pela policultura. Ele observou condições semelhantes em Sorocaba, onde o índice de crescimento da pequena propriedade passou de 100 a 179 em apenas cinco anos, de 1930 a 1935. Sobre Campinas, verificou que


    […] nesta região, já o latifúndio constitui francamente uma exceção. E vai desaparecendo com rapidez. Tanto o índice negativo de crescimento (100 para 60) como a porcentagem de sua contribuição para o conjunto, bem o revelam. Paralelamente decai a grande propriedade, ambas em benefício das propriedades pequenas e médias […]. Por outro lado, dentro da mesma região, Jundiaí é hoje um centro industrial importante e, do ponto de vista agrícola, zona fruticultora por excelência. A região apresenta, portanto, todos os caracteres favoráveis ao desenvolvimento da pequena propriedade: boas terras, comunicações fáceis, centros consumidores próximos, ausência de culturas extensivas.[51]


    No estado de São Paulo, provavelmente a experiência mais relevante no sentido de retalhar antigas propriedades foi a da CAIC, Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização. Fundada em 1928 como Companhia Geral de Imigração e Colonização do Brasil (CGICB) por acionistas da Companhia Paulista, o objetivo inicial da empresa era o de fornecer braços à agricultura, inclusive abrindo espaços para o avanço dos trilhos da estrada de ferro. Entretanto, vinda a crise de 1929, a CGICB assumir a tarefa de lotear grandes latifúndios de café, principalmente na zona de Ribeirão Preto. Nessa nova fase de seu trabalho de colonização, operou inicialmente nas chamadas “zonas velhas”, dentro da área de atuação da Companhia Paulista, mas logo seus empreendimento estenderam-se a outras regiões do estado.


    Em outubro de 1934, a empresa mudou seu nome para Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização (CAIC), mais adaptado à sua nova atuação, focada no loteamento de pequenas propriedades voltadas à policultura de mão de obra familiar.


    Segundo Carneiro,[52] as terras foram sendo vendidas com muita facilidade, seus negócios foram prosperando, o que fez com que a empresa ampliasse seus investimentos rapidamente. Com o passar dos anos, a Companhia deixou de atuar somente na “Zona Velha” e, por fim, acabou estendendo seus negócios a todas as regiões do estado: Mogiana, Paulista, Sorocabana, Noroeste e Araraquarense.


    Ao longo de seus trinta e três anos de atuação, apenas a CAIC atingiu a marca de oito mil lotes de terras vendidos, exercendo influência na fundação de vários municípios nucleados a partir das sedes de grandes fazendas por ela loteadas.[53]


    2.6 Busca de oportunidades para os filhos


    A partir dos anos 1930, 1940 e 1950, também não foi incomum que famílias de imigrantes deslocassem-se de áreas mais remotas do interior para a capital ou para municípios mais a leste em busca de oportunidades para seus filhos estudarem ou mesmo se casarem dentro da colônia. Há muitos exemplos nesse sentido. Entre japoneses, grupo que realizou a migração mais tardiamente em relação a outros, tal processo tendeu a ocorrer mais tarde.


    Famílias judaicas também, que, inicialmente, mascatearam e abriram lojas pelo interior, tenderam depois a se concentrar na capital, onde o mercado matrimonial para os filhos conservarem-se na religião era mais promissor. Considere-se a trajetória dos irmãos poloneses Pejsach e Moisés Muszkat. O primeiro chegou ao Brasil em 1929, com 22 anos e estabeleceu-se em São Carlos, onde se empregou como funcionário de Salomão Schevs, um comerciante de tecidos de origem lituana, já bem estabelecido na cidade. Três anos depois, chegou Moisés. Os dois irmãos atuaram como mascates, vendendo de porta em porta (de bicicleta e de charrete) e, a partir de São Carlos, também percorriam de trem as zonas da Douradense e da Alta Paulista. Em 1933, conseguiram eles próprios estabelecerem-se com uma loja, a Casa Progresso, na rua de maior comércio de São Carlos. Encerrada a fase de mascateação, Moisés casou-se no mesmo ano com Sônia, prima que importou da Polônia, com quem teve três filhos, nascidos em São Carlos. Em 1942, Moisés decidiu mudar-se para São Paulo, “para aumentar a interação com a comunidade judaica” e para ampliar as oportunidades de estudo para os filhos. Na capital, tornou-se um empresário bem-sucedido ao fundar uma loja de tecidos na rua Santa Ifigênia, depois uma loja de tapetes, O Rei dos Tapetes, no Bom Retiro, em seguida, uma construtora e, mais tarde, um banco. Todos os filhos de Moisés e Sônia (os três nascidos em São Carlos mais um que já nasceu em São Paulo) casaram-se na colônia judaica. Pejsach permaneceu solteiro até 1946, teve quatro filhos, mas permaneceu em São Carlos, onde faleceu em 1982. Como a colônia judaica em São Carlos era bem menor, composta de apenas cerca de uma dezena de famílias, é significativo que apenas um dos filhos de Pejsach tenha se casado na colônia, justamente aquele que saiu de São Carlos e que foi residir na capital.
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    Figura 16 Percurso da família Muszkat.


    Fonte: entrevista com Estevão Muszkat.


    Outra trajetória pesquisada, agora de um libanês, ilustra as diversas fases da atividade empresarial (de mascate a industrial), bem como a decisão final de estabelecer-se na capital, em parte pelo anseio de ver os filhos formados.
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    Figura 17 Percurso da família Gastin.


    Fonte: Greiber et al.[54]


    A resultante final dos processos acima descritos aponta para certa dinâmica referente à implantação de grupos migratórios no território paulista, que pode ser condensada no mapa a seguir.
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    Figura 18 Dinâmica da implantação de grupos migratórios no território paulista.


    Fonte: elaboração própria.


    É nesse sentido que se torna apropriado utilizar o conceito que denominamos “percursos migratórios familiares”. Ele procura descrever as sucessivas etapas definidas pela mobilidade espacial que as famílias de imigrantes tiveram que enfrentar desde sua saída da terra de origem. Trata-se também de um percurso com características intergeracionais, isto é, que é vivenciado por gerações sucessivas.[55]


    Sugere-se que tais percursos sejam assinalados por pontos de inflexão, que podem significar tanto a decisão de emigrar quanto a decisão por um novo deslocamento familiar ou, ainda, o estabelecimento mais duradouro de uma determinada família em um determinado contexto.


    Os pontos de inflexão obedecem às estratégias familiares, tecidas e avaliadas em termos de oportunidades (de deslocar-se ou de permanecer), com base nas informações disponíveis às famílias migrantes e fornecidas por agentes de propaganda, parentes, conterrâneos, empresas de loteamento de imóveis, tanto rurais quanto urbanos etc.


    Nossa hipótese é que influenciam a definição de tais pontos de inflexão e, por decorrência, tais percursos migratórios: a) a expectativa de um melhor emprego e consequente busca de um padrão de renda familiar mais elevado (evidenciados pela alta mobilidade dos colonos entre fazendas, influenciada, por sua vez, pela permissão ou não para criar animais e cultivar pequenas lavouras de subsistência, de praticar cultura intercalar, de relacionar-se de modo satisfatório com o patrão etc.); b) os limites impostos pela capacidade de reprodução familiar em uma dada situação; c) a possibilidade de aquisição de uma propriedade rural ou de um imóvel urbano; d) a oportunidade de alguém da família inserir-se em empregos na indústria ou no comércio ou de montar um negócio próprio; e) as alterações na estrutura e autoridade familiar, processos de reunificação familiar (ou, ao contrário, de casais jovens tornarem-se independentes da tutela patriarcal); f) a busca de oportunidades para filhos estudarem ou casarem-se.


    Embora tal modelo seja aqui aplicado especificamente à trajetórias de famílias imigrantes estrangeiras, é razoável se supor que o mesmo possa também fazer sentido, ao menos em certos aspectos, a outros grupos sociais presentes no estado de São Paulo na mesma época, como imigrantes nacionais provenientes de outros estados, estratos da população negra egressa do regime escravista ou, ainda, de brasileiros brancos.


    Trata-se também de percursos com características intergeracionais, isto é, que são vivenciados por gerações sucessivas,[56] o que traz considerações do feitio que Telles e Cabanes demonstraram em relação ao contexto urbano da capital paulista: “com base em entrevistas biográficas, tratou-se de apreender essas modulações de tempo-espaço nos percursos dos indivíduos e suas famílias, também cifradas nas defasagens e diferenças entre gerações”.[57] Para isso, é interessante analisar mais dois percursos migratórios familiares, dentre outros obtidos na bibliografia e em entrevistas realizadas no interior paulista.


    É interessante notar que, nesse caso, cada geração, a seu tempo, deslocou-se espacialmente: Valentino e Luigia, de Vicenza, na Itália, para Santa Rita; Isacco e Rosa, de Santa Rita para São José do Rio Preto e, depois, para Bálsamo; e Valentim e Anna, de Bálsamo para Vitória Brasil. Mais que isso, nesse caso particular, o sonho acalentado da aquisição da propriedade rural persistiu ao longo de pelo menos três gerações até ser finalmente concretizado.


    Entretanto, é oportuno verificar que pode haver também percursos de famílias de imigrantes muitas vezes construídos com base em rupturas e dissonâncias que a própria transição geracional pode acarretar. Como exemplo, Ruth Cardoso, ao demonstrar um conjunto significativo de contrastes entre isseis e nisseis em termos de sociabilidade, escolarização, profissionalização etc. (que inclusive muitas vezes incluiu a mudança domiciliar rural-urbana), concluiu que: “o nissei se distingue do issei não só como geração, mas também como um grupo que participa diversamente do universo cultural tradicional”.[58]
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    Figura 19 Percurso da família Zerbato.


    Fonte: entrevistas com Valentim e Carlos Zerbato.


    3. Considerações finais


    Em São Paulo, os condicionantes impostos por uma fronteira agrícola em contínua expansão até pelo menos a primeira metade do século passado, aliados às vicissitudes impostas pela retração econômica e pelo esvaziamento rural de certas áreas a partir dos anos 1930, determinaram um intenso deslocamento de famílias e indivíduos no território. Procurou-se explorar então justamente a racionalidade de tais implantações iniciais e deslocamentos sucessivos, entendidos aqui, de um ponto de vista sociológico, como ações sociais.


    Embora pouco exploradas neste texto, não resta dúvida de que tais deslocamentos inscreveram-se em um contexto de políticas governamentais mais gerais cuja menção não pode ser omitida: a) a política migratória levada a cabo pelo estado paulista que, informada por um ideal de branquitude, privilegiou determinados grupos e restringiu outros; b) os estímulos à produção agrícola direcionados à grande propriedade rural cafeeira, pelo menos até 1930; c) especialmente os investimentos em transporte (inicialmente privado e depois estatal) tanto marítimo (via subsídio para a vinda de imigrantes) quanto ferroviário (que viabilizaram a exploração econômica de áreas antes desconectadas da exploração agrícola para o mercado mundial); d) a partir dos anos 1930, a adoção de um regime de cotas pela Constituinte de 1934 (cujo alvo preferencial, porém não exclusivo, foram os japoneses) e, em seguida, as restrições às organizações étnicas impostas pelo regime varguista.


    No interior desse enquadramento, a dinâmica de distribuição dos grupos estrangeiros no interior paulista foi condicionada pela disponibilidade de terras férteis e relativamente abrigadas da geada (acima do Trópico de Capricórnio) e dependeu de alguns fatores e processos que simultaneamente interagiram:


    a) O deslocamento geográfico do investimento das elites econômicas e a consequente expulsão de populações marginalizadas (índios, posseiros, quilombolas) para zonas mais distantes ou incorporação deles como agregados (inclusive com apoio da ordem jurídica da época);


    b) O timing da chegada que condicionou a implantação dos vários grupos de imigrantes em zonas já abertas à exploração agrícola e mais carentes de mão de obra, acarretando, como regra geral, que grupos que vieram depois tenham se estabelecido em zonas mais distantes da capital;[59]


    c) Os processos de mobilidade geográfica dos colonos, via migrações sucessivas, aspirando a: i) encontrarem condições de trabalho e remuneração mais vantajosas; ii) estabelecerem-se como pequenos proprietários em zonas de fronteira onde a terra é mais barata; iii) em alguns casos, usufruírem da convivência entre conacionais – os dois primeiros condicionando, de modo geral, deslocamentos mais a oeste;


    d) Os processos decorrentes de êxodo rural, sobretudo após a crise de 1930, e de busca de oportunidades para os filhos em direção a zonas urbanas de municípios maiores e à capital do estado condicionando deslocamentos no sentido inverso, mais a leste.


    Cada censo capta uma fotografia meramente estática, mas que, na verdade, é a resultante, em um determinado momento, de cada um desses processos agindo simultaneamente. Em seu conjunto, os percursos migratórios intergeracionais aqui referidos nos sugerem uma face mais dinâmica e ativa do processo de implantação e acomodação de famílias de origem imigrante no território paulista, até então pouco explorada pela análise, em certo sentido ilusória, que os recenseamentos, mesmo que tomados em seu conjunto, tendem a oferecer.
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    Apropriação capitalista da terra, avanço da fronteira econômica e migração no NorOeste Paulista


    Sedeval Nardoque


    Introdução


    Os fundamentos da apropriação capitalista da terra no Brasil deram-se pela junção de posse e domínio a partir da Lei de Terras de 1850, numa figura jurídica única: a propriedade capitalista da terra. Para isso, juntamente com o fim da escravidão, o avanço demográfico nas áreas de ocupação mais para oeste, a expansão das lavouras cafeeiras e dos trilhos das ferrovias contribuíram para a incorporação das terras do estado de São Paulo ao circuito de produção e circulação de mercadorias. O objetivo deste texto é apresentar algumas reflexões acerca do processo de apropriação capitalista da terra em São Paulo, levando-se em consideração também o avanço demográfico e econômico por meio da cafeicultura e ferrovias e a transformação do trabalho escravo para o trabalho livre desde a segunda metade do século XX até meados do século XX.


    Para isso, o trabalho está organizado, além desta introdução, em três seções e as considerações finais. Na primeira seção, apresentam-se algumas nuances a respeito da ocupação do interior de São Paulo pelo avanço demográfico e econômico e sua relação com a cafeicultura. Na segunda, demonstram-se algumas reflexões sobre a crise do escravismo e ampliação do trabalho livre no Brasil, sobretudo pela imigração. Na terceira, apresenta-se o aparato ideológico da transformação da terra em mercadoria e da mobilidade social por meio do trabalho.


    Avanço demográfico, econômico e a cafeicultura em São Paulo


    O espaço geográfico produzido é resultado de ações e interferências humanas sobre a natureza, tornando-o realidade social e expressando a forma como sujeitos organizam-se em torno de um modo de produção. Para isso, a incorporação capitalista de terras no estado de São Paulo procedeu do processo de valorização do espaço resultante de suas inclusões à produção e à circulação de mercadorias. Todavia, não se pode perder de vista que espaços foram incorporados na lógica da reprodução do capital pela implantação de atividades econômicas – em especial o café – em várias regiões do estado, mais precisamente, no Noroeste Paulista. Há a necessidade de se compreender nessas regiões a anterior ocupação demográfica indígena e não indígena, sem vínculos diretos com o mercado, ou seja, com produção de mercadorias diretamente ligadas às necessidades do mercado interno e externo. Portanto, havia a fronteira demográfica, no máximo numa economia de excedentes, mas não correspondia à fronteira econômica, avançando-se conforme as atividades ligadas à produção de mercadorias alastravam-se pelo interior paulista.


    A ocupação do estado de São Paulo pelos migrantes e imigrantes ocorreu sobretudo pelo avanço das lavouras de café, pela expansão das ferrovias e pela fundação de cidades desde a segunda metade do século XIX, mas, de forma mais intensa, na primeira metade do século XX.


    No século XIX, os produtos agrícolas tropicais, especialmente a cana e o algodão, não figuravam como os primeiros na balança de exportações brasileiras. O café expandiu-se para o interior. Muitos fazendeiros do “oeste” seguiram os do “norte”,[1] renunciaram ao velho cultivo da cana e plantaram cafeeiros.[2] Houve o deslocamento da primazia econômica das velhas regiões agrícolas do Nordeste do país para o Centro-Sul, com a decadência das lavouras tradicionais do Brasil – da cana-de-açúcar, do algodão, do tabaco – e o incremento do café.[3]


    A atividade cafeeira exerceu importante papel no passado recente do Brasil e, notadamente, para o estado de São Paulo, configurando-se como a principal riqueza por mais de cem anos.[4] Além disso, ela contribuiu para a ordenação territorial à medida que os plantios da rubiácea expandiam-se para o interior, dando origem a muitas cidades, estabelecendo redes de comunicação, em especial as ferrovias, movimentando portos, contribuindo para a constituição do parque industrial, para o incremento da imigração e o aumento da população.


    Na Tabela 1, demonstra-se, com mais evidência, a importância do café na economia nacional desde 1821 até 1953. O período áureo seguiu até a crise de 1929, mas, mesmo assim, sua importância foi significativa no conjunto das exportações brasileiras nos anos seguintes. A diminuição da participação do café no conjunto das exportações brasileiras ocorreu devido a fatores ligados à concorrência com a produção em outros países exportadores; às disputas com o chá; aos empecilhos para a entrada do café em muitos países asiáticos; além de situações internas, como as crises de superprodução, às mudanças no direcionamento político e econômico com o fim da República Velha em 1930.[5]


    A expansão das lavouras cafeeiras ocorreu a partir do final do século XVIII, sobretudo no século XIX. As condições geográficas e naturais[6] do Centro-Sul favoreceram a implantação desse arbusto, e foi a partir do Rio de Janeiro[7] que o cultivo do café se expandiu pelo Vale do Rio Paraíba, tornando-se o grande centro condensador de riquezas e de população, reunindo, aí, a maior parcela da renda brasileira.[8]


    Tabela 1 Brasil: produção de café e percentual sobre a exportação total.


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Decênios

          

          	
            Café em grão (T)

          

          	
            % sobre o valor da exportação total

          
        


        
          	
            1821/30

          

          	
            190.680

          

          	
            63,00

          
        


        
          	
            1831/40

          

          	
            584.640

          

          	
            43,78

          
        


        
          	
            1841/50

          

          	
            1.027.260

          

          	
            41,29

          
        


        
          	
            1851/60

          

          	
            1.575.180

          

          	
            48,78

          
        


        
          	
            1861/70

          

          	
            1.730.820

          

          	
            42,25

          
        


        
          	
            1871/80

          

          	
            2.180.160

          

          	
            56,44

          
        


        
          	
            1881/90

          

          	
            3.199.560

          

          	
            61,70

          
        


        
          	
            1891/00

          

          	
            4.469.460

          

          	
            63,84

          
        


        
          	
            1901/10

          

          	
            7.835.940

          

          	
            51,46

          
        


        
          	
            1911/20

          

          	
            7.230.180

          

          	
            52,40

          
        


        
          	
            1921/30

          

          	
            8.371.920

          

          	
            69,56

          
        


        
          	
            1931/40

          

          	
            8.801.263

          

          	
            50,03

          
        


        
          	
            1941/50

          

          	
            8.291.891

          

          	
            43,18

          
        


        
          	
            1951/53

          

          	
            2.864.474

          

          	
            66,60

          
        

      
    


    Fonte: Anuário Estatístico do Brasil/IBGE – Conselho Nacional de Estatística. “Comércio Exterior” – Rio de Janeiro, 1954.[9]


    As conjunturas nacional e internacional favoreceram o alargamento dos plantios de cafeeiros por meio de empréstimos britânicos à recente Monarquia brasileira e, em parte repassados pelo Estado aos fazendeiros para a implantação de companhias de colonização e imigração. Além disso, investimentos em aperfeiçoamento da técnica do café, aumento do consumo na América do Norte e na Europa e a organização do comércio internacional da rubiácea em Nova York e Frankfurt criaram conjunturas favoráveis à expansão das lavouras para o oeste de São Paulo.[10] Na ordem cronológica da expansão do café, foi a Zona Central[11] que recebeu, depois do Vale do Paraíba, a “marcha cafeeira”.


    Milliet dividiu o estado de São Paulo em regiões para explicar a “marcha do café” e, consequentemente, a do povoamento. Essas regiões são usadas no linguajar popular até os dias atuais para designar o interior paulista. Esse autor levou em consideração os rumos e os traçados das ferrovias em várias direções no interior do estado de São Paulo. Isto porque à atividade cafeeira entrelaçava-se ao povoamento do interior paulista e à construção de estradas de ferro por fazendeiros vinculados aos negócios do café. Os traçados das estradas de ferro contribuíram para o ordenamento do território, incentivando a colonização, auxiliando a agricultura e a indústria e promovendo a fundação de cidades.[12]


    Segundo Araújo Filho, à medida dos avanços dos trilhos, novas fazendas abriram-se quilômetros à frente, como atração às novas linhas. Café e ferrovias, no findar do século XIX e princípio do XX, foram impulsionados na ocupação do interior paulista, e com eles, a crescente população.[13] De acordo com Martins,[14] o surto ferroviário a partir de 1886 teve como elemento explicativo essencial a renda diferencial acrescida pelo encurtamento das distâncias. Os lucros obtidos pelas companhias ferroviárias procediam, sobretudo, da renda diferencial por elas incrementadas, incluindo áreas inacessíveis dentro do circuito de rentabilidade que tinha como referencial o porto de Santos.


    Na Figura 1 demonstram-se as linhas ferroviárias do estado de São Paulo por volta de 1930. A rede afunila do interior para o litoral (passando pela capital), justamente com o propósito de deslocamento das mercadorias até ao porto de Santos.
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    Figura 1 Estado de São Paulo: rede ferroviária por volta de 1930.


    Fonte: Holloway.[15]


    Na Figura 2 destaca-se o deslocamento das lavouras cafeeiras para o interior do estado de São Paulo. A partir do Norte houve a “marcha do café” rumo à Região Central e, a partir daí, à Mogiana, Paulista, Sorocabana, ao Noroeste e à Araraquarense. À medida que os solos perdiam parte de sua fertilidade natural, seguiam-se com os plantios de café rumo ao interior e, por onde passavam, fomentavam o deslocamento populacional, a fundação de novas cidades, a abertura de estradas e permitiam elevadas rendas para a aristocracia rural de São Paulo. Evidentemente, o café seguiu a “marcha” rumo ao oeste impulsionado pelos interesses mercantis atrelados à produção de seus frutos, à comercialização de terras e aos negócios com os transportes.
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    Figura 2 Estado de São Paulo: expansão do café.


    Fonte: Milliet.[16]


    Da Região Central, os plantios de café expandiram-se em diversas direções do estado de São Paulo, ainda no século XIX, e adentraram o XX em plena expansão,[17] salvo em momentos mais tímidos, por consequência de crises de superprodução, cambiais e inflacionárias. Para Monbeig,[18] a crise cafeeira assinalou a diminuição na marcha do povoamento. A evolução das circunscrições administrativas de São Paulo teve redução. Na última década do século XIX, haviam sido criados pelo governo do estado 41 novos municípios, a maioria deles nas regiões de povoamento recente, segundo o autor. Em compensação, entre 1900 e 1910, nenhuma criação nova foi registrada. Essa estabilidade indica o não afluxo de população bastante para que se justificasse a criação de novas municipalidades.


    Apesar da relativa contenção dos ímpetos anteriores, a expansão da ocupação espacial e o caminho do café seguiram para o oeste. Mesmo quando a atividade cafeeira passava por crises momentâneas, a expansão ocorria com outros cultivos, como o algodão. Além dessa, a atividade pecuária caminhava junto ao povoamento. Segundo Monbeig,[19] a marcha para o oeste deixava de ser exclusivamente a marcha do café.


    Nos dados da Tabela 2 demonstra-se tal fato. Enquanto o Norte e a Região Central diminuíram suas participações na produção de café e no total de população, as regiões pioneiras do oeste aumentaram sua participação.


    Tabela 2 São Paulo: produção de café e população – 1920-1935.


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Regiões

          

          	
            População

          

          	

          	
            % sobre a população total

          

          	

          	
            Produção de café (kg)

          

          	

          	
            % sobre a produção total

          
        


        
          	
            1920

          

          	
            1935

          

          	

          	
            1920

          

          	
            1935

          

          	

          	
            1920

          

          	
            1935

          

          	

          	
            1920

          

          	
            1935

          
        


        
          	
            Norte

          

          	
            490.660

          

          	
            483.834

          

          	

          	
            13,43

          

          	
            9,79

          

          	

          	
            11.506.035

          

          	
            13.474.980

          

          	

          	
            3,47

          

          	
            1,71

          
        


        
          	
            Central

          

          	
            769.802

          

          	
            877.077

          

          	

          	
            21,07

          

          	
            17,74

          

          	

          	
            41.707.875

          

          	
            55.740.315

          

          	

          	
            12,58

          

          	
            7,09

          
        


        
          	
            Mogiana

          

          	
            811.974

          

          	
            845.442

          

          	

          	
            22,23

          

          	
            17,10

          

          	

          	
            117.780.300

          

          	
            127.816.140

          

          	

          	
            35,53

          

          	
            16,20

          
        


        
          	
            Paulista

          

          	
            537.237

          

          	
            661.920

          

          	

          	
            14,71

          

          	
            13,39

          

          	

          	
            62.226.930

          

          	
            91.653.195

          

          	

          	
            18,77

          

          	
            11,64

          
        


        
          	
            Araraquarense

          

          	
            579.653

          

          	
            890.095

          

          	

          	
            15,87

          

          	
            18,01

          

          	

          	
            62.286.570

          

          	
            211.891.695

          

          	

          	
            18,79

          

          	
            26,93

          
        


        
          	
            Noroeste

          

          	
            136.454

          

          	
            608.027

          

          	

          	
            3,74

          

          	
            12,30

          

          	

          	
            10.831.785

          

          	
            188.160.675

          

          	

          	
            3,27

          

          	
            23,92

          
        


        
          	
            Alta Sorocabana

          

          	
            326.994

          

          	
            576.812

          

          	

          	
            8,95

          

          	
            11,67

          

          	

          	
            25.143.420

          

          	
            97.866.150

          

          	

          	
            7,59

          

          	
            12,51

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            3.652.774

          

          	
            4.943.207

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          

          	

          	
            331.482.915

          

          	
            786.603.150

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          
        

      
    


    Fonte: Milliet.[20]


    Na virada do século XIX para o XX, o estado de São Paulo possuía três regiões cafeeiras distintas: a fronteira, local de introdução da lavoura de café – Oeste “novo”; a região estabelecida, onde os cafezais eram plenamente cultivados – Região Central; e a região em decadência[21] – Vale do Paraíba (Norte).


    Na Central,[22] o apogeu da atividade cafeeira ocorreu nas últimas décadas do século XIX, seguindo uma relativa estagnação nas primeiras décadas do século XX. O cultivo de algodão foi, de certa forma, mantenedor do progresso na região, com aumento na produção durante o período. Além disso, apresentava as chaves de todas as comunicações para as demais em que o café expandia-se, servindo de entroncamento rodoviário e ferroviário, concentrando serviços prestados nas mais diversas áreas, como educação, comércio, produção de ferramentas e insumos. A posição geográfica permitiu à região consolidar-se como centro regional.


    As chamadas regiões “novas” foram incorporadas pela expansão dos cultivos café, de forma mais acentuada, à medida que as “velhas” passavam por períodos de decadência na produção por causa da diminuição da fertilidade natural do solo, do aumento no custo de produção pela aplicação de insumos, e os momentos de crises de superprodução ou de quedas de preços contribuíram para a erradicação dos cafeeiros, além da concorrência das próprias regiões “novas”. Nas regiões “novas”, as crises eram menos impactantes devido à elevada produtividade cafeeira, proporcionada por solos recém-desmatados, ricos em nutrientes e necessários às plantas jovens. O preço da terra, inferior àqueles praticados nas regiões mais tradicionais, também contribuiu de forma favorável para o incremento da cafeicultura nas “bocas de sertão”, pois havia o emprego do trabalho familiar em muitas das pequenas propriedades surgidas ao longo da fronteira agrícola em expansão, favorecendo, de forma decisiva, na diminuição do custo de produção. O alargamento das lavouras cafeeiras possibilitou a expansão das ferrovias.


    Ao contrário da Central, da Mogiana e da Paulista – onde a ferrovia veio depois do café –, nas regiões “novas”, foi a implantação da ferrovia que contribuiu no ritmo da expansão das lavouras. À medida da expansão dos trilhos pelas companhias ferroviárias, as lavouras de café surgiam ao longo de seus cursos, assim como novos povoados e vilas.


    Por muito tempo, o extremo Noroeste Paulista ou a Alta Araraquarense sofreu relativo retardo no processo de expansão da fronteira agrícola e da fronteira econômica pelo fato de os trilhos da Estrada de Ferro Araraquarense só terem sido implantados a partir de 1920, saindo de São José do Rio Preto em direção à divisa do atual estado de Mato Grosso do Sul, inaugurada em Jales em 1951, chegando a Santa Fé do Sul nas barrancas do Rio Paraná somente em 1952. Nessa região, denominada de Alta Araraquarense, antes da chegada da ocupação econômica vinculada à produção de mercadorias, havia a denominada “fronteira demográfica”, ou seja, populações indígenas e “caboclos” oriundos de migração interna. No extremo Noroeste Paulista, a ocupação pela “fronteira demográfica” ocorreu no século XIX, com a presença de mineiros “fazedores de posses”[23] e pequenos posseiros camponeses.


    Crise do escravismo e o incremento do trabalho livre


    A crise do escravismo e o aumento do trabalho livre, com a implantação da mão de obra imigrante, contribuíram para a ocupação do estado de São Paulo. A expansão das lavouras cafeeiras foi possível devido ao grande deslocamento de imigrantes, principalmente italianos, para o interior do estado – constituindo a mão de obra necessária ao alargamento da fronteira agrícola e à pressão por terras, alimentada pelo sonho de ser proprietário ainda no país natal – justamente no período de crise do regime de trabalho escravo. A formação de novas fazendas concretizou-se por causa da inversão de capitais, antes aplicados pelos fazendeiros na compra de escravizados, junto a seus comerciantes, posteriormente foram destinados à implantação de fazendas nas novas terras no Oeste Paulista.[24]


    No regime escravocrata, a sujeição do trabalho ao capital baseava-se no monopólio da mercadoria trabalhador, transfigurado em renda capitalizada, como equivalente de capital.[25] A crise da escravidão acelerou-se com a proibição do tráfico negreiro em 1850, que se não cessou totalmente, e isso dificultou a vinda de mão de obra da África. Portanto, o custo desse trabalhador escravizado elevou-se, pois seus comerciantes, com a dificuldade de aportarem, cobravam preços cada vez mais elevados. O comércio interno de trabalhadores escravizados foi a alternativa para o aumento na demanda constituída pelas lavouras cafeeiras no Vale do Paraíba, mas apresentou certo limite em decorrência da não reposição desse trabalhador em consequência de leis aprovadas posteriormente a 1850 – como a Lei do Ventre Livre (1871) e dos Sexagenários (1884) – e também por seu preço elevado.


    No regime de trabalho cativo, a terra era destituída de “valor”, não tinha equivalência de capital. Mais valiosos do que as terras eram os escravizados, ou seja, o bem sujeito a comércio, pois o mercado de terras era limitado. Os escravos constituíam fonte de trabalho e, ao mesmo tempo, penhor para se conseguir capital para a expansão das lavouras junto aos capitalistas (comissários e bancos).[26] A crise desse sistema chegou ao seu extremo quando da proibição do tráfico de escravizados.[27]


    A iminência da abolição, mais cedo ou mais tarde, propiciou a gradativa substituição do trabalho cativo para o trabalho livre. A solução foi o incentivo à imigração. Inicialmente, o trabalhador livre foi incentivado a migrar com o estabelecimento de colônias oficiais, subvencionadas pelo Estado, em que o trabalhador receberia um lote de terras para o cultivo de produtos alimentares para servir de suporte ao trabalhador urbano e à fazenda de café.[28] Essa modalidade serviu para criar “viveiros de mão de obra” para a grande lavoura.[29] Uma segunda modalidade foi a introdução de imigrantes, como trabalhadores, diretamente nas fazendas de café, correndo os gastos por conta dos fazendeiros. O terceiro tipo, subvencionado pelo Estado, foi o que conseguiu cooptar o maior número de trabalhadores imigrantes direcionando os trabalhadores para as fazendas de café no interior paulista.[30] Portanto, os fazendeiros não aplicavam capital na constituição da mão de obra necessária aos seus cafezais nem na aquisição do escravizado, muito menos nos gastos com os trabalhadores imigrantes. O capital passou a ser empregado na expansão das lavouras cafeeiras nas áreas de fronteira agrícola.


    Quanto ao trabalhador livre nacional, cabe tecer algumas considerações devido à sua importância para o alargamento da fronteira agrícola. Esse grupo de trabalhadores era formado por negros libertos, não negros despossuídos e mestiços. Muitos deles eram denominados, popularmente, caboclos. O trabalhador livre nacional exerceu atividades dentro do complexo cafeeiro, como mão de obra assalariada em atividades de beneficiamento de café, como avulsos, denominados camaradas, em atividades que não cabiam aos escravizados ou, mais tarde, aos colonos, ou, ainda, atividades de supervisão dos tratos culturais nas lavouras.


    Tais trabalhadores exerceram importante papel na expansão da fronteira agrícola em São Paulo devido ao fato de serem usados como empreiteiros na derrubada de matas pelo interior e na formação de cafezais. Para Monbeig,[31] muitos desses trabalhadores nacionais eram de origem nordestina. A decadência da mineração provocou, de toda forma, o deslocamento de trabalhadores das Minas Gerais em direção a São Paulo, constituindo a população precursora do povoamento em muitos recantos, constituindo os primeiros domínios no oeste.


    A possibilidade de o trabalhador livre se tornar proprietário, sobretudo nas terras devolutas, foi cerceada em decorrência da mudança jurídica de acesso à terra pela aprovação da Lei de Terras de 1850.[32] Com essa Lei, introduziram-se, no Brasil, os princípios da “colonização sistemática” de acordo com os princípios da boa colonização de Wakefield. Tais princípios, norteadores da “colonização sistemática”, assentavam-se nas ideias de as terras virgens não serem postas ao alcance das populações pobres a preços baixos, pois os trabalhadores não poderiam ser proprietários, mas sim fornecedores de força de trabalho aos latifundiários.[33]


    Até 1822,[34] o acesso à propriedade da terra ocorreu pelo regime de sesmaria quando era concedida pelo rei de Portugal mediante doação aos puros de fé e puros de sangue, ou seja, católicos e brancos abastados. O reconhecimento da posse foi instituído pela própria Lei de Terras de 1850, estabelecendo que, no período de 1822 e 1850, o acesso à terra ocorreu pela posse comprovada nos registros paroquiais e nas benfeitorias, confirmando-se o seu uso entre essas datas. A partir de 1850, instituiu-se que o acesso às terras devolutas somente poderia ser feito por meio da compra em leilões públicos com pagamento à vista.[35] Dessa forma, dificultava-se seu acesso aos imigrantes despossuídos[36] e aos trabalhadores nacionais livres.


    Para isso, instituiu-se o regime jurídico de propriedade da terra, limitando a possibilidade de a maioria dos imigrantes tornarem-se proprietários no Brasil. Dessa forma, a renda capitalizada no escravizado transformou-se em renda territorial capitalizada: “[…] num regime de terras livres, o trabalho tinha que ser cativo; num regime de trabalho livre, a terra tinha que ser cativa”.[37] Essa foi a fórmula possibilitada para a sujeição do trabalho e da renda da terra ao capital, pois, ao mesmo tempo, possibilitou a libertação do fazendeiro da peia do emprego de dividendos na aquisição de mão de obra e liberou-os para novos investimentos.[38]


    A partir da Lei de Terras, os ganhos dos fazendeiros foram efetuados na ampliação de suas terras e no plantio de novos cafezais em áreas recém-desmatadas onde a produção dos cafeeiros era maior devido à fertilidade dos solos em novas regiões. A principal fonte de extração pelo fazendeiro foi a renda diferencial por causa da maior fertilidade das terras novas. O capital deixou de representar-se no trabalhador para configurar-se na apropriação do resultado do trabalho quando este passou a ser pago para as companhias imobiliárias e para os grileiros, e não mais para o mercador de escravos. Sob essas condições, a abertura de novas fazendas constituiu-se um grande negócio, pois, além do café produzido, formaram-se novas fazendas de café. Essa situação permitiu o deslocamento de fazendeiros de um lugar para outro em busca de novas terras, possibilitando o aumento de seus preços, tornando-as equivalência de capital, sob forma de renda territorial capitalizada.[39]


    Cerceamento ideológico: terra mercadoria e mobilidade social pelo trabalho


    Além dos instrumentos jurídicos criados para impedir o acesso à terra por parte dos imigrantes e outros trabalhadores livres, também houve, concomitante, o incremento de outro aparato ideológico para alcançar tal fim. As abundantes terras devolutas e “desocupadas”, próprias para a expansão da grande lavoura, deveriam estar acessíveis aos grandes fazendeiros e não aos trabalhadores livres. Juridicamente, a Lei de Terras e a legislação subsequente conseguiram tal feito, mas precisou-se, também, criar a ideia de que era necessário ser trabalhador nas fazendas de café para, posteriormente, ser proprietário. Trabalhar para vir a ser proprietário foi a fórmula definida para integrar o imigrante na produção de café.[40] Trabalhar nas fazendas de café por certo tempo e economizar era a fórmula para vir a ser proprietário. Isto foi chamado por Martins de ideologia da mobilidade social por meio do trabalho. Assim, os imigrantes deveriam ser sóbrios e laboriosos para, com trabalho árduo, a obtenção de recursos para comprar a terra necessária ao trabalho autônomo. Essa autonomia foi e é uma espécie de pedra fundamental da ideologia do trabalho, sobretudo porque obscurece o conteúdo principal da relação entre o patrão e o empregado.[41] Nesta concepção, o trabalho foi e é, ao mesmo tempo, penoso, mas necessário para a libertação.


    O vínculo de dependência do imigrante ao fazendeiro realizava-se na subvenção por meio do pagamento da viagem – posteriormente substituída pela subvenção estatal –, transporte até a fazenda, adiantamento para efetuar as despesas com alimentação e moradia.[42] Dessa forma, os imigrantes eram tratados como iguais no nível econômico e jurídico, pois os fazendeiros consideravam-nos livres para comprar e vender, especialmente, a força de trabalho. No plano das relações sociais, a desigualdade imperava, pois o trabalhador não era livre para escolher seu patrão enquanto não quitasse seus débitos com o fazendeiro. O único meio pelo qual os fazendeiros sentiram-se seguros sobre o retorno de seu capital era colocar a pessoa do imigrante sob a nova espécie de cativeiro.[43] A propriedade fundiária também surgiu como fundamento da desigualdade econômica entre o fazendeiro e o trabalhador livre.


    Na inserção do trabalho livre, foram várias as tentativas de implementá-lo efetuando-se várias modalidades. Inicialmente, como alternativa ao trabalho escravo, como abordado anteriormente, introduziu-se a imigração subvencionada por fazendeiros paulistas, como foi o caso do Senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, fazendeiro de café na Região Central de São Paulo, fundador da Vergueiro & Cia, objetivando importar trabalhadores da Europa no final dos anos 1840 e início dos 1850. Na época, foram introduzidas duas categorias de trabalho livre: a parceria e a locação de serviços.


    Na parceria, o contrato consistia no financiamento por parte do fazendeiro para o transporte dos imigrantes de seu país de origem até o porto de Santos, deste porto até a fazenda, os gêneros e os instrumentos necessários, até que os imigrantes pudessem pagá-los. Em contrapartida, os imigrantes cuidariam de certa quantidade de pés de café e de um pedaço de terra para plantar os alimentos necessários ao sustento da família. Todavia, os trabalhadores ficavam obrigados a ceder metade da colheita do café e da roça para o patrão e reembolsá-lo pelos adiantamentos feitos (viagem, transporte, gêneros) e os juros. Os imigrantes não poderiam deixar a fazenda enquanto não quitassem a dívida com o fazendeiro.[44] Esse modo de trabalho livre interessava aos fazendeiros, pois não precisavam correr os riscos de variações nas colheitas ou oscilações nos preços, diferente do trabalho assalariado, que poderia comprometer seus ganhos. Na ocorrência da parceria, os trabalhadores receberiam sua remuneração de acordo com a colheita variável de ano para ano nas lavouras cafeeiras.


    Geralmente, a meação foi a base dos contratos. Contudo, a parceria não interessou aos trabalhadores, explorados por condições cada vez mais penosas de pagamentos de despesas, medidas fraudulentas das colheitas e cálculos desonestos dos resultados. As revoltas foram constantes nesse modo de trabalho livre. A mais famosa foi em 1856 na Fazenda Ibicaba, de propriedade do Senador Vergueiro, devido às irregularidades no cumprimento dos contratos por parte do fazendeiro.[45]


    Outra categoria de trabalho livre foi introduzida nas fazendas de café, substituindo gradativamente a parceria, denominada de contrato de locação de serviços com pagamento por produção. Nessa categoria, em vez de o trabalho ser remunerado com parte da produção, ele passou a ser pago em dinheiro por medida de café colhido. A roça era proporcional ao número de pés de café tratados. Segundo Stolcke,[46] apesar da efetiva participação na colheita, durante o trato anual, as carpas eram negligenciadas. Por outro lado, os fazendeiros também tinham a preocupação em receber as despesas efetuadas com os imigrantes desde sua viagem até sua permanência e sua subsistência na fazenda.


    Surgiu o debate em torno da imigração porque os políticos paulistas, interessados nos braços dos trabalhadores imigrantes, exerciam forte influência na política nacional. O fato era que os fazendeiros não queriam mais bancar a vinda de imigrantes, mas repassarem tais despesas para a esfera estatal. No ano de 1884, uma medida concedia passagens gratuitas aos imigrantes encaminhados para a agricultura pagas pela Província de São Paulo. Posteriormente, essa incumbência de financiamento da imigração foi assumida pelo Império e, posteriormente, pelo Governo Republicano.[47]


    Principalmente a partir de 1880, ocorreu a grande imigração para o Brasil, subvencionada pelo Estado. Outra mudança foi na modalidade de trabalho livre, introduzida nas lavouras cafeeiras, logicamente para satisfazer aos interesses dos fazendeiros. Essa modalidade ficou conhecida como regime de colonato, em que o imigrante passou a ser denominado colono. O significado do termo colono aplicado no Brasil difere-se daquele usado para designar o imigrante que se deslocou de países da Europa para os Estados Unidos da América,[48] para a Austrália e para o Sul do Brasil. O significado de colono foi usado no sentido de colonizar regiões “desabitadas” ou povoar um território. Em São Paulo, o sentido foi outro. O imigrante tornou-se o trabalhador para a grande lavoura cafeeira, aquele que morava na colônia, ou seja, em um agrupamento de casas enfileiradas nas fazendas de café e que trabalhava em regime de trabalho peculiar, denominado colonato.


    Nessa forma, o trabalho era familiar, com forma de remuneração de sistema misto de pagamento por tarefa e por medida colhida de café. As tarefas eram divididas e cada uma com determinada remuneração. A capina no café (a limpeza das plantas concorrentes) era paga a preço anual por mil pés tratados, e a colheita, a preço por alqueire (2,42 hectares) de café colhido. Até que os pés de cafés não completassem quatro anos, havia a possibilidade de plantios intercalares de cultivos alimentares (arroz, feijão, milho)[49] ou, conforme o contrato anual, certa área era cedida à família do colono para o plantio desses gêneros de autoconsumo, além de casa e do pasto para dois animais.[50] Além dessas tarefas, estava o colono sujeito a determinadas modalidades de trabalho gratuito, como conserto da estrada da fazenda, limpeza do pasto e reparos nas cercas da propriedade.[51]


    Essa modalidade não pode ser considerada como regime de trabalho assalariado, pois, no processo capitalista de produção, o salário é a única forma de remuneração da força de trabalho. No colonato, ficaram combinadas três formas de pagamento pelo trabalho: o trato do cafezal, o pagamento pelo café colhido e o resultado da colheita da roça de autoconsumo e de seus excedentes passíveis de comercialização. Outra característica diferiu o colonato do regime de trabalho assalariado, pois no primeiro, o trabalho era desempenhado pela família.[52] No colonato houve a combinação de formas capitalistas e não capitalistas de produção, ou seja, produção de café com o trabalho remunerado com salário e o resultado da produção da roça de gêneros alimentares.


    O colonato ganhou a preferência em relação ao sistema de parceria entre os colonos devido ao fato de a remuneração pelo trabalho no cafezal não dependeria mais das oscilações nas colheitas ou dos preços do café.[53] Para o fazendeiro interessava a exploração efetuada por meio do pagamento relativamente pequeno acobertado pela cessão de áreas ou de plantios intercalares de gêneros agrícolas. Para “a exploração, no regime de colonato, configurava-se na produção de subsistência, na sobrejornada, ela não podia ser apreendida aí, protegida e acobertada pela aparência de que o trabalhador trabalhava para si mesmo quando estava trabalhando para o fazendeiro, para se reproduzir como força de trabalho do fazendeiro”.[54]


    Contudo, nessa categoria de trabalho livre, o colono teve a possibilidade de melhores ganhos graças ao seu empenho maior no aumento da produtividade e, portanto, de contribuir para o alargamento da fronteira por meio dos latifúndios cafeeiros para as regiões novas de expansão agrícola no Oeste Paulista. As terras mais férteis no oeste e as lavouras em formação (ou a formar) possibilitavam aos colonos rendimentos maiores em relação às regiões velhas.[55]


    Por outro lado, os fazendeiros apropriavam-se do trabalho do colono, com a adição de trabalho às terras destituídas de “valor” nas regiões pioneiras por meio da formação de cafezais – renda territorial capitalizada – ou incrementando a produção dos frutos dos cafezais.[56] De qualquer maneira, o colono sentia-se proprietário de seu trabalho com a possibilidade de fartas colheitas de gêneros alimentícios, mesmo que, na verdade, entregasse o trabalho ao fazendeiro, os frutos colhidos dos cafezais.[57] Contudo, o colono não era acomodado aos ganhos que lhe eram repassados pelos tratos na grande lavoura ou mesmo com os resultados advindos da roça. Constava do imaginário do colono apenas que o trabalho na fazenda era uma passagem na busca do trabalho autônomo.[58]


    O vir a ser proprietário era seu objetivo. Portanto, ao migrar, estava dando direção a um movimento, que iniciara na terra natal no sentido rumo ao interior de São Paulo. Para o colono, o trabalho autônomo consistia em ser proprietário.


    Enquanto os resultados do café eram de significativa importância para o fazendeiro, ao trabalhador era vedado o acesso à terra por causa da necessidade de braços à grande lavoura. De qualquer forma, ocorreu paralelamente à expansão do café para o oeste de São Paulo, o surgimento da pequena propriedade nas áreas de decadência desse cultivo ou em momentos de quedas de preços no mercado internacional devido a períodos de superprodução, como no início do século XX, ou às políticas de retenção de café na década de 1920. A fragmentação da propriedade com solos cansados foi a alternativa encontrada por fazendeiros ávidos em investir seus capitais em outros ramos que não os ligados à produção direta de café ou a investir em novas áreas com solos que propiciavam colheitas mais abundantes.[59]


    Considerações finais


    A pressão por terras efetuada pelo trabalhador também fez com que a fronteira alargasse-se em direção ao Oeste Paulista. No entanto, foi a partir da Crise de 1929 que se desencadeou maior corrida em direção às regiões novas paulistas. A crise provocou a queda acentuada nos preços do café e a brusca diminuição nas exportações. Não se deve atribuir somente causas externas à crise do café, mas também à política de retenção adotada pelo governo brasileiro e ao aumento da produção cafeeira proveniente das regiões novas resultantes de plantios com elevada produtividade. Em decorrência da crise, houve grande mudança no direcionamento político e econômico por parte da burguesia paulista que passou a investir seus capitais em outros setores, como empresas imobiliárias para o fracionamento das propriedades; com a composição de sociedades anônimas para investimentos em ferrovias ou direcionamento de capitais para ampliação de redes ferroviárias; grilagem de terras devolutas ou de posseiros para a posterior comercialização; investimentos no setor bancário e industrial. Havia chegado, portanto, o momento de “conceder” ao imigrante, a seus descendentes e aos trabalhadores nacionais a ascensão ao trabalho “autônomo” na forma de acesso à pequena propriedade.
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        1 As denominações ora empregadas são utilizadas por diversos autores, mas não correspondem aos conceitos geográficos propriamente ditos: no caso de “norte”, faz-se referência ao Vale do Paraíba (Taubaté, Guaratinguetá) e “oeste”, à região de Campinas, que por Milliet (1946) é chamada Zona Central.

      


      
        2 Monbeig (1984).

      


      
        3 Prado Júnior (1983) justifica a decadência das lavouras tradicionais a vários fatores: concorrência do açúcar de beterraba dos países temperados e as técnicas rudimentares de produção de açúcar no Brasil; o esgotamento dos solos para o plantio de algodão no Nordeste, a concorrência com os EUA e a cessação do tráfico de escravizados a partir de 1850.

      


      
        4 Araújo Filho ([1956] 2019, p. 51). Para esse autor, da independência até 1938, para um total de 3 bilhões e 400 milhões de libras esterlinas em exportações, o café, sozinho, concorreu com 2 bilhões. Muito mais importante do que o açúcar, o ouro e o pau-brasil.

      


      
        5 Id. ibid., p. 56.

      


      
        6 Prado Júnior (1983) menciona a questão da latitude e, portanto, do clima e dos solos férteis como fatores a expansão dos cafeeiros no Centro-Sul. Leva-se em conta também a aceitação dessa bebida no mercado internacional, em especial nos Estados Unidos, tornando-se o principal comprador do Brasil (50% em meados do século XIX).

      


      
        7 Araújo Filho ([1956] 2019).

      


      
        8 Para não tornar a exposição mais extensa, não serão evidenciados estudos sobre a lavoura cafeeira nas áreas fluminenses. A respeito disso, ver Milliet (1946), Araújo Filho ([1956] 2019), Matos (1974) e França (1960).

      


      
        9 Araújo Filho ([1956] 2019).

      


      
        10 Monbeig (1984, p. 105) afirma: “[…] diante de tantos fatores favoráveis, compreende-se melhor que os fazendeiros não tenham tido senão o objetivo de plantar. Reduzir a marcha para o oeste a um fenômeno local, contentar-se com explicá-lo por circunstâncias estritamente brasileiras, seria restringir abusivamente seus quadros e não enxergar mais que seus aspectos estreitos. Desde o início, a marcha para o oeste foi um episódio da expansão da civilização capitalista, surgida nas duas margens do Atlântico. Ambas não cessaram de ser solidárias”. Sobre o crescimento do consumo de café, ver Araújo Filho ([1956] 2019).

      


      
        11 Milliet (1946) denomina Zona Central de São Paulo o polígono formado por Campinas, Piracicaba, Itapetininga e outras cidades em seu entorno.

      


      
        12 Matos (1974). Monbeig (1984) também faz a análise da expansão da ocupação do oeste de São Paulo por meio da frente pioneira.

      


      
        13 Araújo Filho ([1956] 2019).

      


      
        14 Martins (1990).

      


      
        15 Holloway (1984).

      


      
        16 Milliet (1946).

      


      
        17 Segundo Araújo Filho ([1956] 2019, p. 78), os cafezais “avançaram pelo que hoje chamamos de tronco da Paulista (através dos atuais municípios de São Carlos, Araraquara, Jaboticabal, bem como pelos seus ramais de Pirassununga, Descalvado e o de Dois Córregos e Jaú; pelo tronco da Mogiana, além de Casa Branca, através de São Simão, Cravinhos, Ribeirão Preto, Franca). Em ambas as áreas se encontraram não só as melhores, como as maiores manchas de terra roxa do Estado. Ao mesmo tempo os cafezais grimpavam os contrafortes ocidentais da Mantiqueira, de Bragança a São José do Rio Pardo”.

      


      
        18 Monbeig (1984).

      


      
        19 Monbeig (1984).

      


      
        20 Milliet (1946).

      


      
        21 Stolcke (1986).

      


      
        22 Prado Júnior (1983) escreve sobre os motivos que contribuíram para a expansão das lavouras cafeeiras nessa região, levando em consideração fatores de localização geográfica e fatores naturais, como a topografia do terreno – menos acidentado que no Vale do Paraíba – e as manchas de solos de terra roxa, resultantes da decomposição de rochas basálticas. Esse autor usa a denominação “mar de café” para designar as lavouras.

      


      
        23 “Embora o povoamento intensivo do planalto ocidental paulista, na área referente aos espigões retalhados pelos afluentes do rio Paraná, só tenha sido efetuado a partir do último quartel do século XIX como nova fase de expansão da colonização ligada à marcha de café, a região já conhecera, anteriormente, outros colonizadores. A primeira ocupação foi feita por elementos mineiros que, atraídos para o estado de São Paulo pelo êxito da cafeicultura, começaram por se estabelecer nas regiões limítrofes com Minas Gerais, na área a NE do território paulista. Daí acabariam por se deslocar para oeste, fixando-se no reverso da cuesta. Essa colonização mineira não foi feita sob atração de solos virgens para a agricultura, mas dos grandes espaços livres, das extensões de pastos naturais, que permitiam a manutenção de sua atividade tradicional: o pastoreio. Esse primeiro movimento de penetração se processou nas duas áreas extremas do planalto ocidental: na mais setentrional, pelo espigão entre os rios Turvo e São José dos Dourados, partindo de São Carlos e Araraquara, e na mais meridional, no divisor de águas dos rios Paranapanema e do Peixe, com base em Botucatu e Lençóis” (França, 1960, p. 181).

      


      
        24 Nardoque (2002).

      


      
        25 “Através do cativeiro, o capital organizava e definia o processo de trabalho, mas não instaurava um modo capitalista de coagir o trabalhador a ceder a sua força de trabalho em termos de uma troca aparentemente igual de salário por trabalho. Já que a sujeição da produção ao comércio impunha a extração de lucro antes que o trabalhador começasse a produzir, representado, pois, um adiantamento de capital, ele não entrava no processo de trabalho como vendedor da mercadoria força de trabalho, e sim diretamente como mercadoria; mas não entrava também como capital, no sentido estrito, e sim como equivalente de capital, como renda capitalizada. A exploração da força de trabalho se determinava, pois, pela taxa de juros no mercado de dinheiro, pelo emprego alternativo do capital nele investido antecipadamente, isto é, cálculo capitalista da produção era mediado por fatores e relações estranhos à produção” (Martins, 1990, p. 15).

      


      
        26 Id. ibid.

      


      
        27 Stolcke (1986), Furtado (1985, p. 136-141), Monbeig (1984, p. 101).

      


      
        28 Beiguelman (1964), Prado Júnior (1983).

      


      
        29 Martins (1990), Stolcke (1986).

      


      
        30 Stolcke (1986), Furtado (1985).

      


      
        31 Monbeig (1984).

      


      
        32 Martins (1990, p. 122), Stolcke (1986, p. 22).

      


      
        33 Guimarães (1968). O autor relaciona a Lei de Terras de 1850 aos princípios de Edward Gibbon Wakefield, teórico sobre a colonização das colônias inglesas.

      


      
        34 A Resolução de 17 de julho de 1822 pôs fim ao regime das sesmarias no Brasil (id. ibid.).

      


      
        35 Escreveu Guimarães (1968, p. 134): “Inspirada, como temos dito, nos postulados da ‘colonização sistemática’ de Wakefield, a Lei de Terras visava, fundamentalmente, a três objetivos: 1) proibir as aquisições de terras por outro meio que não a compra (Art. 1o) e, por conseguinte, extinguir o regime de posses; 2) elevar os preços das terras e dificultar sua aquisição (o Art. 14 determinava que os lotes deveriam ser vendidos em hasta pública, com pagamento à vista, fixando preços mínimos que eram considerados superiores aos vigentes no país); 3) destinar o produto das vendas das terras à importação de ‘colonos’”.

      


      
        36 Martins (1990).

      


      
        37 Id. ibid., p. 32.

      


      
        38 “Daí que a liberdade do escravo não tenha se constituído em liberdade para o escravo, e sim em liberdade para o burguês, isto é, para o capital. A noção de liberdade que comandou a Abolição foi a noção compartilhada pela burguesia e não a noção de liberdade que tinha sentido para o escravo. Por isso, o escravo libertado caiu na indigência e na degradação, porque o que importava salvar não era a pessoa do cativo, mas sim o capital. Foi o fazendeiro quem se libertou do escravo e não o escravo quem se libertou do fazendeiro” (id. ibid., p. 110).

      


      
        39 Id. ibid.

      


      
        40 Stolcke (1986), Martins (1990).

      


      
        41 Além dessa ideia, Martins (1990, p. 133) afirma: “Por meio dela [a autonomia], o trabalho não é considerado como uma atividade que enriquece a burguesia. Ao contrário, o trabalho é considerado como uma atividade que cria a riqueza e, ao mesmo tempo, pode liberar o trabalhador da tutela do patrão. O trabalhador é considerado um patrão em potencial de si mesmo, sobretudo porque a condição de patrão é essencialmente concebida como produto do trabalho árduo e das privações materiais do próprio patrão, quando era trabalhador, regulados por uma espécie de prática ascética. A riqueza, no sentido de capital acumulado, torna-se aceitável e legítima porque é fruto do trabalho e porque o trabalho é concebido como uma ‘virtude’ universal. A capacidade de criar riqueza através do trabalho é concebida como uma virtude socializada, sem distinção de classes, que abre acesso ao capital e ao capitalismo a todo homem que trabalha”.

      


      
        42 Stolcke (1986) afirma que esse artifício foi usado nos primeiros anos da segunda metade do século XIX como fórmula para vincular o trabalhador livre ao fazendeiro numa escravidão por dívida, até que aquele pagasse a este todos os custos representados pela viagem, adiantamentos etc. Segundo a autora, foram vários os conflitos entre parceiros (modalidade de trabalho livre inicialmente implantado) e os fazendeiros, sendo o mais famoso o da Fazenda Ibicaba na região de Limeira, pertencente ao Senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. Sobre esse assunto, ver também Davatz (1941).

      


      
        43 Martins (1990, p. 123).

      


      
        44 Sobre o assunto, ver Stolcke (1986, p. 20). Essa autora afirma que, em 1855, havia cerca de 3.500 trabalhadores imigrantes em 30 fazendas na Província de São Paulo. O trabalho escravo coexistia com o trabalho livre. Sobre esta modalidade de trabalho livre, ver, também, Guimarães (1968, p. 135-140).

      


      
        45 “Eles não questionavam os termos do contrato enquanto tal, mas protestavam contra o cálculo de rendimentos do café produzido, a cobrança da comissão, a taxa de câmbio desfavorável utilizada na conversão de suas dívidas em moeda nacional, a cobrança do transporte de Santos até a fazenda, e a estranha divisão dos lucros da venda do café” (Stolcke, 1986, p. 23).

      


      
        46 Id. ibid.

      


      
        47 Id. ibid., Prado Júnior (1983, p. 189), Monbeig (1984, p. 102-104).

      


      
        48 Contrastando à Lei de Terras no Brasil (1850), nos Estados Unidos da América foi criado o Homestead Act (1862), estabelecendo a distribuição de terras quase gratuita, à razão de 65 hectares por família. Para os EUA migraram 2,5 milhões entre 1861 e 1870 e 3 milhões entre 1871 e 1880, segundo Guimarães (1968).

      


      
        49 Havia preferência desse tipo de contrato, pois, ao mesmo tempo em que o colono cuidava do café, também cuidava dos cultivos intercalares, poupando-lhe tempo. Esse era um dos motivos que levava o colono a migrar para as regiões novas, recém-abertas, onde os cafezais jovens ou a serem plantados possibilitavam maiores rendimentos aos trabalhadores (Martins, 1990).

      


      
        50 Stolcke (1986), Guimarães (1968), Monbeig (1984), Sallum Júnior (1982). Este último autor escreveu exaustivamente sobre esse regime de trabalho.

      


      
        51 Martins (1990).

      


      
        52 Id. ibid. Sobre esse ponto há uma divergência entre Martins (1990) e Prado Júnior (1983). Este afirma: “Abandona-se o sistema de parceria adotado anteriormente, e os trabalhadores serão fixados nas fazendas como simples assalariados, isto é, a sua remuneração deixará de ser feita com a divisão do produto, passando a realizar-se com o pagamento de salários” (Prado Júnior, 1983, p. 189).

      


      
        53 Todavia, no colonato a remuneração era combinada previamente. Quando ocorria uma crise provocada pela variação de preço ou pela queda na produtividade, os fazendeiros diminuíam os valores pagos aos trabalhadores, mas compensavam com o plantio intercalar ou disponibilizavam áreas mais amplas para o plantio de culturas alimentares.

      


      
        54 Martins (1990, p. 20).

      


      
        55 “Só excepcionalmente fixa-se o colono numa fazenda. Está perpetuamente a ponto de mudar-se. E como são os plantadores das zonas pioneiras que podem oferecer os melhores salários, sente-se o colono incessantemente tentado a partir para adiante” (Monbeig, 1984, p. 157).

      


      
        56 Guimarães (1968).

      


      
        57 “[…] o trabalhador não tem como trabalhar para si mesmo, pois a terra é monopolizada conjuntamente pelos proprietários e pelo Estado. Por isso, ele precisa trabalhar para um terceiro, um fazendeiro, um patrão – aquele que está necessitando de sua força de trabalho. A ideia-chave passa a ser esta: o burguês precisa da força de trabalho do trabalhador para enriquecer e o trabalhador precisa do emprego do burguês para ganhar dinheiro e comprar a terra que representará o seu enriquecimento” (Martins, 1990, p. 147).

      


      
        58 “[…] na essência da concepção do trabalhador o trabalho é admitido como veículo de libertação, como meio para destruir a exploração baseada no trabalho. Ou seja, o homem se torna livre quando trabalha para si mesmo. […] o trabalhador consegue entender que no trabalho está o segredo da sua liberdade” (id. ibid., p. 134).

      


      
        59 Guimarães (1968).
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1- Procedente do Libano, chegou a0 porto de Santos no dia 2 de
novembro de 1902, com menos de 17 anos de idade.

11 Foi logo para Avaré, onde seus irmios tinham coméreio.

I - Apés oito dias, mudouse para Salto Grande, para
mascatear, José recebia mercadorias dos irmaos, para depois
ressarci-los com o dinheiro que ganhava. Dez anos depois de sua
chegada, em 1912, José s casou com uma prima irma, que veio.
do Libano.

IV - Em 1914, mudowse para Palmital. Nesta cidade se
estabeleceu ¢ abriu um botequim.

V - No ano de 1923, a familia musouse para Preseidente
Bemardes, onde t0dos os seus fillos nasceram. O municipio e
pouco urbanizado na época. José montou uma loja de tecidos ¢ de
‘géneros alimenticios.

LEGENDA

[ees<] Trajetéria de José Gastin sentido interior.

[sewe] Trajetria de José Gastin sentido capital

® [ Regio de parada.

VI - Em 1928, comprou uma miquina alem para benefi
armoz e também uma méquina de café, Construiu um prédio em
Presidente Bemardes.

VIE- Em 1941, mudou-se para Sio Paulo, porque queria que 05
filhos estudassem ¢ também porque havia acumulado prejuizos
com a5 miquinas em Presidente Bemardes. Em Sio Paulo,
comprou uma fibrica de tecidos de seda e se torou industrial.
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Empreza Paulista de Colonisacao Lida.

Rua Plinio de Godoy, 15
Rio Preto

TERRAS em Aragatuba, na Noroeste.

as melhores terras de cultura do Estado.
| Ainda dispomos de algumas glebas, na fazenda Baguassi, onde j ven-
demos mais de 15.000 alqueires, em pequenos lotes, para pequenos
lavradores, que ji plantaram mais de dois milhoes de pés de cafe.
Nessas terras, 0s cafeeiros produzem 100 arrobas por mil pés, no
quarto anno.
Negocios i vista ¢ a prestagoes. Lotes de 10 alqueires para cima.
Cidade do Fructal.—Na segunda estagio da nova Noroeste, locali-
Sada nessas terras, estd sendo formada a CIDADE DO FRUCTAL,
a mais futurosa da zona, devido a grande quantidade de sitios e
pequenas fazendas que a rodeiam. Vendemos, nessa cidade, magni-
ficos lotes de terrenos.

A Empreza Paulista de Colonisagio Ltda. encarrega-se da venda, em
lotes, de grandes glebas de terras de cultura neste Estado, sempre
que sobre a legitimidade das mesmas nio haja duvida nenhuma.

Todas as informagdes serio prestadas aos interessados na

Companhia Paulista de Colonisagao Ltda.
em RIO PRETO

Ou na sua agencia, em Aragatuba.

e
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LEGENDA

[see] Valentino e Luigia Castagna Zerbato.
[s+24] Tsacco e Rosa Franciscato Zerbato.
lasaa] Valentim e Anna Furlanetta Zerbato.
[® | Regito de Parada.

|_= | Glcba adquirida.

1 - Originirios da comuna de Valdagno,
provincia de Vicenza, Valentino Zerbato ¢
Luigia Castagna Zerbato embarcaram com
scus § flhos (Beniamino, Paolo, Guglicl-
mo, Tsacco, Maddalena, Margherita, Catte-
fina ¢ Auna) no vapor Minas que, s trouxe:
de Génova o porto de Santos, onde desem-
barcaram em § de janeiro de 1897.

1L - De Santos, rumaram & Hospedaria dos
Imigrantes, onde permaneceram poralguns
dias, & espera do contratante,

I - Foram contratados para trabalhar
como colonos de café na Fazenda das
Cabras, de Manocl Amasio, cm Santa Rita
do Passa Quatro. Valentino e Luigia fica-
ram neste municiplo até a morte.

1V - Isacco, um dos filhos de Valentino
Luigia, casouse com Rosa Franciscato,
em 3 de ugosto de 1908 ¢ eve 5 filos: Fio-
relo, Aurélio, Nello, Orestes ¢ Armando.

¥ - Isaceo mudou-se com a familia para
S50 José do Rio Preto, na fizenda de Ber-
nardino de Campos, em meados de 1918, a
fim do trabalhar como “retirciro” de leie,
Neste municipio teve mais S filhos: Valen-
im, José, Aparecida, Luiza ¢ Laurita,

V- Em 1947, Isaceo, seus filhos e esposa
foram trabalhar na fazenda dos Bassan, em
Bilsamo. Arrendaram uma lavoura de 40
mil pés de café para cultivar. Os outros
filhos consttuiram suas familias € arrenda-
ram lavourss de café na regilo do S& Jos¢
4o Kio Preto e cidades adjacentes como
Sdo Francisco, Tupi Paulista, Engenheiro
‘Schmids, dentre outzas

VIT - Vallenti, um dos flos de Tsacco e
Ross, casou-sc com Auna Furlanctto, em
julho de 1947 ¢ juntos tiveram 3 filhos:
Traac, Clarice ¢ Orides. Em 1958, migrou
s VilGris Brasil, pars rabalhar cormo -
‘ministrador na Fazenda Santa Luzia, no

bairro Comego da Helena. A fazenda pos-
suia 50 alqueires com lavoura de café em
‘produgdo. Havia também outra parte para
Valentim iniciar a formagdo de muds de
café. A fazenda possuia a casa sede, onde
Valentim morava com a familia ¢ uma co-
énia de lavradores arrendatdrios, que resi-
diam em outra cinco casas.

VAL - Seus imnios sc separaram, tomando
rumos diferentes. [sacco, o pai, permane-
ceu morando na Fazenda dos Bassan, em
Bilsamo.

X - Em 1968, Valentim comprou um i

0 mesmo cspago em que tabalhava. O
sitio foi adquirido junto a um dos irmos da
familia Ognibeni que, apds o falesimento
do patriarea familir, dividiu a fazenda d
familia em sitios de 10 alqueires. Valentim
comprou o sitio de um desses imndos, José
Ognibeni.
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- Procedente da Polnia, Pejsach Mus7kat chegou ao Brasil em

LEGENDA

[swx/ Pejsach ¢ Moisés Muszkat
estabelecem-se no interior

[55%% Moisés se muda com a familia.
para Sio Paulo.

| ® | Regiao de Parada.

1929, com 22 anos ¢ estabeleceu-se em Sio Carlos, onde em-
pregou-se como funciondrio de um comerciante judeu de tecidos
de origem lituana 4 bem cstabelecido na cidade.

18- s anos depois, chegou scu imdo Moisés Muszkat. Os.
dois ifMAos awarm como mascalcs, vendendo dc porta cm.
poria (de biciclea ¢ de charrtc) ¢, a parir de S¥o Carlos,
também percorriam de trem as zonas da Douradense ¢ da Alta
Paulista.

111 - Em 1933 conseguiram eles proprios se estabelecerem com
wma loja, a Casa Progresso, na rua de maior comércio de i
Carlos. Encerrada a fase de mascateagdo, Moisés casou-se no.
mesmo ano com Sonia, uma prima que importou da Polonia,
com quem teve trés illos nascidos em Sio Carlos.

TV - Em 1942, Moisés decidiu mudar-se para $30 Paulo, “para.

aumentara interagdo com a judaica” e para ampliar
as oportunidades de estudo para 05 filhos. Na capital tomou-se.
um empresiio bem-sucedido, ao fundar uma loja de tecidos na
rua Santa Ifigénia, depois uma loja de tapetcs (O Rei dos Ta-
petes) no Bom Retiro, depois uma construtora ¢ ainda mais
tarde, um banco.

V- Pejsach casou-se em 1946 ¢ eve quatro filhos, mas perman-
csu em Sao Carlos, onde faleceu cm 1982
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‘Familias Campregher ¢ Turco:

1 - Antonio Campregher nasceu em uma
pequena. aldeia na provincia de Trento,
Ttlia. Emigrou para o Brasl quando tinha
30 anos, em 1888

- Em seguida, dirigiu-se para Sio
Carlos, ondeconheceu ¢ se casou com
Giuseppina Cesconato, com 13 anos,
eida na Provineia de Treviso.

Emagosto de 1893, nasceu s primeira
filha do casal, Elisa Campregher.

IV - Quando Elisa completou quarenta
dias, a familia decidiu migrar para Ibitin-
g, cerca de 130 quilometros mais distante
a ceste, em relagdo & Sio Carl

V - Em Ibitings, com 20 anos de idade,
Elisa casou-se com o itliano Francesco
‘Turco - nascido na provincia de Chicti ¢
que chegou a0 Brasil muito jovem. Fran-
esco, apds trabalhar como colono, passou
a formar cafeais para outros proprictirios.
rurais. Foi somente apds a crise de 1930,
que a funilia logrou adguirc um sitio de.
dozealqueires, onde viveram, criaram
seus oito filhos ¢ faleceram (Antonio, em

1952 ¢ Elisa, cm 1967).

Familla Parizzi:

VI -Domenico, Giuseppe ¢ Giovanni Pari-

de VlalX

LEGENDA

[se4] Antonio Campregher.

[esss] Familia Parizzi (se estabelecendo
10 Oeste Paulista).

[£5%4] Familia Parizzi (indo em diregdo &
capital).

[®] Regido de Parada.

[®7] Gleba adquirida por
Francesco Turco.

22i exam irmdos, provenientes de Cerami-
da, um ditrito pertencente a0 mu
de Bagnara Calabra, na regido da Caldbria.
O primeiro nasceu em 1568 e veio para o
Brasil em 1893, com 24 anos de idade. No
ano de 1897, também chegou ao Brasil scu
irmao mais velho, Giuseppe Parizzi, jun
‘mente com sua esposa e u filho. O tercei-
10, Giovani, veio cm 1902

VIL - Em 1900, Domenico casou-se em
a0 Carlos com uma taliana chamada As-
sunta Sciampi ¢, dois anos depois, em
1902, tiveram seu primeiro filho Felippe.

VI - Em 1907, os trés itmios Parizzi,
juntamentc com suas respectivas familias,
formavam 3 casais que, juntos, contavam
com 10 filhos. Todos residiam em uma fa-
zenda da familia Armuda Botelho. Eram
humildes, analfabetos ¢ sempre se empre-
‘garam no colonato.

1X - Em 1922, Felippe, ilho de Domenico
 Assunta, casou-se 405 20 anos com @
filha de um austriaco, chamada Albina
luga. Permaneceram no colonato, mesmo
apds 30 anos da chegada de scu pai a0
Brasil.

X - Em 1923, Felipe ¢ Albina tiveram scu
primeiro filho, que morreu apds o parto
foi sepuliado em Sdo Carlos. Apés este
spisédio, toda a familia Parizzi migrou
para Ibitings, nde nasceu a primeira filha,

Rosa, em 1925.

XI - Domenico faleceu em 1951 ¢ sua
esposa alguns anos depois, ambos em Ibi-
tinga. Seus filhos permaneceram em
tinga até entdo. Mesmo que a famila tenha
raballiado no campo por quase seis déca
ds, esta jamais aleangou a condigao de
proprictiria rural. O miximo que seus
membros lograram foi trabalharem como
arTendatanios ou meeiros.

XI1-Nonicio dos anos de 1950, a familia
Parizzise mudou para Sio Paulo,insalan-
do-sc em uma vila (cortiso) no bairo da
Agua Rasa.

XITT-Em 1950, 0 filho homem mais veiho
de Felippe, Domingo, conseguiu emprego
na Companhia Antarctia, como cntroga-
dor de bebidas.

XIV - Assim que obteve habilitagdo para
conduzir, Domingos mudou de fungio
casou-se em 1953 com Anna Turco (uma.
dasfilhas de Francesco Turco ¢ Elisa Cam-
pregher, ji mencionados), com quem na:
‘morava desde que residia em Ibitinga.

XV - Domingos aposentou-se com moto-
rista da Companhia Antarctica ¢ faleceu na
capital em 1989, dois anos depois de sua
esposa Anna.
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1 - Procedentes da provincia de Fukuoks,
10 Japlo, Tsuru ¢ Sono Nagano chegaram
0 porto de Santos em 1926, com sua filha
isumi, seus avds, tos ¢ irma do tio.

0 - A familia recebeu auxilio do governo
japonés para vir a0 Brasi. Tinham no Japdo
um estabelecimento proprio (fumicia ¢
casa), o que lhes propiciou trazer cerla
quantidade de recursos. Por esta 1720, o
chegaram a trabalhar como colonos. Com-
praram sua propria fuzenda em Lins, onde.
plantaram café. O casal teve mais tés
filhas no Brsil: Sachic, Fumiko ¢ Asako.

THT- Coma crise e 1929, a familia Nagano
perdeu o que havia conguistado. Foram
para Paraguagu Paulista cm 1930, para uma
colonia japonesa (bunka shokuminchi). Tal
colonia era formada por japoneses que es-
tavam nos Estados Unidos, mas que, canss-
dos da exploragdo neste pais. haviam mi-
‘eradopara o Brasil, onde compraram terras
& montaram uma coldnia.

1V - 05 japonsses ajudavam no plantio do
calk da colonia ¢, om troca, montavam suas
plantagdes para sua propria subsisténcia.
Neste periodo, Sachié, a segunda filha do
casal, frequentava uma. escola japonesa,
Juntamente com os filhos das outras fami-

tias japonesas da colonia. Na mesma época,
4 irma mais nova do pai casou-se ¢ s
mudou para a zona urbans.

V - Quindo a Segunda Guerra Mundial
eclodiu, o govemo brasiliro. proibiu o
ensino de linguas estrangeiras. A colonia
Japonesa teve que ser fechada. Quando
Sachi pensou cm ingrossar em uma cscola
brasleira, seu pai disse-lhe que nto havia
necessidade, pois logo vollariam a0 Japio,
assim que juntassem dinbeiro. Porém, a
volta 1o s¢ concretizou.

VI - Safram de Paragusgu Paulista porgue o
pai_contraiu tberculose. A familia. se
‘mudou entdo, em 1945, para Rendpolis, em
virtude desta cidade scr préxima  Campos
do Jordao, dotado na época de um famoso
hospital para o tratamento da doenga. A
mudanga foi feta de trem, com parada em.
o Paulo. onde. por coincidéncia. estava.
aconteeendo a festa de comemoragdo pelo
final da Segunda Guerra Mundial.

VI - Bm Rendpolis, plantaram cenoura,
dado ser a rogito propicia para tal cultivo.
O servigo era muito pesado, pois ratavasse:
de uma regido montanhosa. Neste periodo,
Sachie dul 16 anos.

LEGENDA

[s#4] Tsuru ¢ Sono Nagano (sc estabelecen-
oo Oeste Paulista).

{8588 Tsuru ¢ Sono Nagano (saindo do oeste
‘para o Vale do Paraiba).

[s2+3] Sachi¢ Nagano e Tdamasu (indo em
diregao & capital).

[[®]Regio de Parada.
& Gleba adquirida.

VAL - Logo em seguida, a familia mudou-
~se para uma cidade perto de Taubaté. Lo
trbalbaram com plantagdo de- tomate
Neste periodo, o pai de Sachié faleceu. Um
ano depois, em 1946, a familia trabalhava
na feira de Taubaté vendendo verduras. O
traballho de vendedor era m por
ainda no dominarem a lingua portuguesa.

IX - Em 1951, 2 familia montou um bazar.
Aiema mais vellia ficou em Taubaté, fale-
cendo 1o mesmo ano. A segunda irma mu-
dou-se para Sio Paulo, onde reside aé hoje.
© a ifma mais nova mora o Japo, poi
Seus dois filhos raballam 10 Japdo e Se -
saram com japonesas.

X - Sachic casou-5¢ a0s 27 anos, com 0 s0-
brinho de seu to. Idamasu, seu marido,
veio em 1956 para rabalhar ¢ acabou se ca-
sando com Sachié por miai (casamento ar-
ranjado). Em 1957, o casal mudou-se para
Sto Paulo. O marido de Sachié trabalhou
por cinco anos na Cooperativa Agricola de.
Cotia, & depois comegou a trabalhar como
vendedor. Por ser um trabalho por comis-
540 ¢ 120 ter um salisio fixo, Sachic come-
souatrabalhar como costurira em sua pro-
pria casa e assim o fez por mais de 20 anos.
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Carta da Provincia de Sio Paulo de 1878,
impressa por Jules Martin, editada por José
Maria Lishoa. In Almanaque Litririo da
Provincia de Sao Pasdo, 1878.






